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Conforme poderá ser observado nas páginas deste singelo

relatório, o IFG manteve-se fiel à sua finalidade, de acordo

com o previsto na Lei nº 11.892/2008, aos seus objetivos,

conforme previsto em seu Estatuto, à sua função social,

conforme estabelecido em seu Plano de Desenvolvimento

Institucional (PDI 2019/2023) e aos seus objetivos

estratégicos, conforme consta em seu Planejamento

Estratégico Institucional (PEI 2021/2023).

O presente relatório mostra de forma inconteste que o IFG,

com suas 17 unidades, sendo 14 câmpus distribuídos em 13

municípios em todas as regiões do estado de Goiás, um

Centro de Referência, um Polo Embrapii e uma unidade

administrativa (Reitoria), por meio do trabalho de cada um

de seus 2.006 servidores do quadro ativo permanente,

garantir a oferta de 136 cursos (entre cursos técnicos de

nível médio e cursos superiores), garantiu 265 bolsas de

iniciação científica e atendeu 23.939 pessoas nas diversas

ações extensionistas realizadas.

Essas são apenas algumas ações que exemplificam cada

lado do indissociável tripé Ensino-Pesquisa-Extensão, que

sustenta o Projeto Político Pedagógico Institucional do IFG.
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A história do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de

Goiás (IFG) começa no ano de 1909 com a criação da Escola de

Aprendizes e Artífices para o ensino profissional primário e Gratuito

na cidade de Goiás, então capital do estado.

Importa registar que a Escola de Aprendizes e Artífices do estado

de Goiás foi instituída no governo do Presidente Nilo Peçanha,

primeiro homem negro a ocupar a presidência da república e que,

por sua convicção acerca da importância da educação profissional

como política pública de impacto nacional, foi declarado por força

da Lei nº 12.417/2011, patrono da Educação Profissional e

Tecnológica.

Atualmente, o IFG integra uma Rede formada por outros 37

Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, por 2

Centros Federais de Educação Tecnológica – CEFET, pelo Colégio

Pedro II e pela Universidade Federal Tecnológica do Paraná,

contando com quase 700 unidades acadêmicas espalhadas por todo

o Brasil, em especial, no interior profundo do país.

Infelizmente, o ano de 2021 foi mais um ano particularmente difícil,

seja pelas restrições orçamentárias impostas pelo governo central

seja pelo contexto da Pandemia de Covid-19, que ainda inspira

cuidados.



Por fim, esclareça-se que toda a gestão do IFG está à

disposição da sociedade para juntos continuar buscando

mecanismos que apontem para métodos cada vez mais

eficientes de fazer com que o recurso público confiado a

este Instituto seja aplicado de forma a gerar o melhor

resultado possível.

O ano de 2021 também deve ser lembrado como o ano em

que a Instituição reafirmou sua vertente democrática e

elegeu os dirigentes das 14 unidades acadêmicas e também

elegeu sua primeira Reitora, a partir dos votos da

comunidade acadêmica, representada por servidores

técnico-administrativos em educação, servidores docentes e

estudantes, demonstrando mais uma vez a natureza

igualitária que deve estar no cerne de instituições desta

natureza.

Nessa perspectiva, o objetivo principal deste Relatório de

Gestão é apresentar a toda a sociedade, de maneira simples,

objetiva, abrangente e transparente, os resultados da gestão

deste importante serviço público, permitindo que toda a

comunidade compreenda, avalie e fiscalize o IFG.

Como Reitora do IFG, reconheço a integridade, a

fidedignidade, a precisão e a completude das informações

contidas neste Relatório de Gestão, bem como o seu

alinhamento às orientações exaradas pelo Tribunal de

Contas da União, por meio da Instrução Normativa nº 84, de

22 de abril de 2020, e da Decisão Normativa nº 187, de 9 de

setembro de 2020.
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Oneida Cristina Gomes Barcelos Irigon
Reitora do IFG
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IDENTIFICAÇÃO DOS TEMAS A SEREM INCLUÍDOS
NO RELATÓRIO ANUAL DE GESTÃO/2021 DO IFG

Considerando as orientações encaminhadas pelo Tribunal de Contas da União (TCU) para a construção do
Relatório Anual de Gestão/2021, o IFG seguiu as determinações exaradas pelo tribunal por meio dos seguintes
documentos:

Instrução Normativa TCU nº 84-2020, que estabelece normas para a tomada e prestação de contas dos
administradores e responsáveis da administração pública federal a partir de 2020;

Decisão Normativa TCU 187/2020, que apresenta a lista de unidades prestadoras de contas em relação ao
exercício de 2020 e sobre regras complementares para o relatório de gestão e outros itens da prestação de
contas; e

Decisão Normativa TCU 188/2020, que define as unidades prestadoras de contas que terão processo de
prestação de contas do exercício de 2020 formalizado para julgamento de contas dos responsáveis e estabelece
regras complementares acerca da forma, dos prazos e dos conteúdos das peças de responsabilidade dos órgãos
de controle interno e de instâncias supervisoras.

Importa esclarecer que, desde 2018, o IFG passou a elaborar o Relatório anual de Gestão na forma de Relatório
Integrado (RI), com base na Estrutura Internacional de Relato Integrado (International Integrated Reporting
Framework), conforme orientação apresentada pelo Tribunal de Contas da União.
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https://portal.tcu.gov.br/lumis/portal/file/fileDownload.jsp?fileId=8A81881F7197623C0171F4AB55A44585&inline=1
https://portal.tcu.gov.br/lumis/portal/file/fileDownload.jsp?fileId=8A81881E747486F3017479820A880E3C
https://portal.tcu.gov.br/lumis/portal/file/fileDownload.jsp?fileId=8A81881F74BB41380174EA0C41CA10CA
https://integratedreporting.org/
https://integratedreporting.org/
https://integratedreporting.org/
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ORIGEM DO IFG
BASE LEGAL E UNIDADES UNIDADES DO IFG

CRIAÇÃO DO IFG



A trajetória histórica do IFG teve origem em 1909, com a criação da Escola de Aprendizes Artífices, por meio do

Decreto n° 7.566, de agosto daquele ano, assinado pelo Presidente da República, Nilo Peçanha. Suas atividades

tiveram início na então capital do Estado de Goiás, Cidade de Goiás, em 1911. As escolas de aprendizes artífices

tiveram como função social a formação de jovens e adultos “desvalidos”, oriundos da ordem escravista extinta

em 1888, em ofícios tradicionais (carpintaria, alfaiataria), proporcionando profissões que tinham a função de

conter condutas socialmente reprováveis à época (mendicância, “malandragem”).

Com a fundação de Goiânia, em 1933, a Instituição foi transferida para a nova capital em 1942, passando

progressivamente a ofertar cursos profissionalizantes na área industrial e de serviços, recebendo, então, a

denominação de Escola Técnica de Goiânia (ETG).

Teria início na Instituição, a partir de 1947, as primeiras experiências de convergência entre formação

profissional e formação geral no então ensino técnico integrado de 2º grau, com a criação dos cursos técnicos de

Eletrotécnica, Construção de Máquinas e Motores, e Edificações.

Em fevereiro de 1959, as ET da União foram transformadas em autarquias federais, convertidas em Escolas

Técnicas Federais (ETF), com autonomia restrita em termos didáticos, administrativos e financeiros. E, em agosto

de 1965, sob regime ditatorial cívico-militar, a Instituição passou a denominar-se Escola Técnica Federal de Goiás

(ETFG).
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A reforma educacional de 1971, implantada por meio da Lei nº 5.692/71, estabeleceu a profissionalização

compulsória no antigo 2º grau em todas as redes. No ano de 1988, foi construída a Unidade de Ensino

Descentralizada no Município de Jataí, integrada à Escola Técnica Federal de Goiás.

A Escola Técnica Federal de Goiás foi transformada no Centro Federal de Educação Tecnológica de Goiás (CEFET-

GO), no dia 22 de março de 1999. A função social dessa “nova” Instituição foi ampliada, e ela passou a atuar no

Ensino Superior, com destaque para os cursos de formação de tecnólogos. A Instituição passou também a

desenvolver pesquisa e a promover extensão.

Nos anos 2000, mais precisamente a partir de 2003, ocorreu outra reorientação das instituições da Rede Federal

de Educação Profissional e Tecnológica. Dessa forma, em 2004, foi suspenso o Decreto nº 2.208 por meio do

Decreto nº 5.154, de 23 de julho do mesmo ano, o qual regulamentava os artigos 36, 39 e 41 da LDB, preservava

a oferta de Ensino Técnico na forma concomitante e de pós-conclusão do Ensino Médio e também restabelecia a

possibilidade de oferta do Ensino Técnico Integrado. Nesse contexto, mais precisamente no ano de 2007, foi

criada a unidade de Inhumas do CEFET-GO.

No biênio 2006 e 2007, esteve em curso um debate nacional acerca da reconfiguração institucional dos Centros

Federais de Educação Tecnológica e da expansão da Rede Federal de Educação Tecnológica.
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Em 29 de dezembro de 2008, por meio da promulgação da Lei nº 11.892, publicada no Diário Oficial da União de

30 de dezembro de 2008, o CEFET-GO foi transformado em Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de

Goiás (IFG). A função social da Instituição foi mais uma vez ampliada. A ela foi atribuída a função de oferecer

diversos níveis de ensino – formação inicial de trabalhadores (FIC), cursos técnicos e cursos superiores de

tecnologia, bacharelado, licenciatura e pós-graduação – e de promover pesquisa e extensão contextualizada.

A chamada “Lei de Criação”, que institui a Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica, e que

cria os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, estabeleceu em seu art. 2º que os Institutos Federais

são instituições de educação superior, básica e profissional, pluricurriculares e multicâmpus, especializados na

oferta de educação profissional e tecnológica nas diferentes modalidades de ensino, com base na conjugação de

conhecimentos técnicos e tecnológicos com as suas práticas pedagógicas, sendo que para efeito da incidência das

disposições que regem a regulação, avaliação e supervisão das instituições e dos cursos de educação superior, os

Institutos Federais são equiparados às universidades federais e, no âmbito de sua atuação, os Institutos Federais

exercerão o papel de instituições acreditadoras e certificadoras de competências profissionais e terão ainda

autonomia para criar e extinguir cursos, nos limites de sua área de atuação territorial, bem como para registrar

diplomas dos cursos por eles oferecidos, mediante autorização do seu Conselho Superior.
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A Lei de Criação estabeleceu ainda os seguintes objetivos para os Institutos Federais:

I - ministrar educação profissional técnica de nível médio, prioritariamente na forma de cursos integrados, 

para os concluintes do ensino fundamental e para o público da educação de jovens e adultos;

II - ministrar cursos de formação inicial e continuada de trabalhadores, objetivando a capacitação, 

o aperfeiçoamento, a especialização e a atualização de profissionais, em todos os níveis de escolaridade, 

nas áreas da educação profissional e tecnológica;

III - realizar pesquisas aplicadas, estimulando o desenvolvimento de soluções técnicas e tecnológicas, 

estendendo seus benefícios à comunidade;

IV - desenvolver atividades de extensão de acordo com os princípios e finalidades da educação profissional 

e tecnológica, em articulação com o mundo do trabalho e os segmentos sociais, e com ênfase na produção, 

desenvolvimento e difusão de conhecimentos científicos e tecnológicos;

V - estimular e apoiar processos educativos que levem à geração de trabalho e renda e à emancipação 

do cidadão na perspectiva do desenvolvimento socioeconômico local e regional; e
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VI - ministrar em nível de educação superior:

a) cursos superiores de tecnologia visando à formação de profissionais para os diferentes setores da economia;

b) cursos de licenciatura, bem como programas especiais de formação pedagógica, com vistas na formação de

professores para a educação básica, sobretudo nas áreas de ciências e matemática, e para a educação

profissional;

c) cursos de bacharelado e engenharia, visando à formação de profissionais para os diferentes setores da

economia e áreas do conhecimento;

d) cursos de pós-graduação lato sensu de aperfeiçoamento e especialização, visando à formação de especialistas

nas diferentes áreas do conhecimento; e

e) cursos de pós-graduação stricto sensu de mestrado e doutorado, que contribuam para promover o

estabelecimento de bases sólidas em educação, ciência e tecnologia, com vistas no processo de geração e

inovação tecnológica.
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Nesse novo contexto nacional e da educação profissional e tecnológica, ocorreu a maior expansão da Instituição

mediante a criação das novas unidades de ensino. Ao lado da transformação das unidades de Goiânia, de Jataí e

de Inhumas em câmpus, foram criados os câmpus de Itumbiara e de Uruaçu em 2008; os câmpus de Anápolis, de

Formosa e de Luziânia em 2010; os câmpus de Aparecida de Goiânia e de Cidade de Goiás em 2012; o Câmpus

Goiânia Oeste em 2013; e os câmpus de Águas Lindas de Goiás, de Senador Canedo e de Valparaíso de Goiás em

2014.
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Fonte: PDI IFG 2019/2023

O PLANO DE DESENVOLVIMENTO 
INSTITUCIONAL 2019/2023

Instituição pública, universal, 

gratuita, inclusiva, democrática, 

laica e qualitativamente 

referenciada.

Estrutura fundamentada na 

indissociabilidade entre ensino, pesquisa 

e extensão e na formação integrada.

Princípios da territorialidade e da verticalização 

como forma de responder às demandas dos arranjos 

produtivos e socioculturais locais e regionais.

Oferta e fortalecimento

de cursos em diferentes níveis 

e modalidades de ensino.

Defesa da democratização da sociedade, 

da dignidade humana, dos direitos 

humanos, da diversidade, da inclusão, 

do desenvolvimento sustentável e da 

justiça social.

Contribuição na construção 

de uma sociedade justa e 

menos desigual.

O Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de
Goiás é o documento que norteia as ações institucionais e contém os principais objetivos, as estratégias para
alcançá-los, bem como os planos para implementação das prioridades do IFG.

RAZÃO
DE SER
DO IFG



REFERENCIAIS ESTRATÉGICOS DO IFG

Durante o ano de 2021, a Instituição 
se dedicou à construção do Planejamento 
Estratégico Institucional PEI/2021/2023, 
conforme disciplinado pela IN nº 24, de 18 
de março de 2020 e determinado pelo art. 17 
do Decreto 9.203, de 22 de novembro de 2017.

Importa registrar que a elaboração do 
PEI/2021/2023 considerou as premissas 
estabelecidas no PDI 2019/2023.

Promover  a educação pública, 
gratuita e de qualidade 
socialmente referenciada, 
a ciência, a tecnologia 
e a inovação por meio da 
formação para a cidadania e 
o desenvolvimento sustentável. 

MISSÃO

VISÃO

VALORES

Consolidar-se como espaço democrático de 
transformação social, tornando-se referência nacional 
e internacional na formação profissional, na inovação 
e no atendimento às demandas da sociedade

Igualdade, 
inclusão e 
respeito à 
diversidade

Desenvolvimento 
local e regional, 
diálogo com 
a Sociedade

Transparência 
pública e gestão 
democrática e 
participativa

Indissociabilidade 
entre Ensino, 
Pesquisa e 
Extensão

19Fonte: Planejamento Estratégico IFG

Currículo integrado, 
formação humana 
integral, 
emancipadora 
e cidadã.
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CADEIA DE VALOR

CADEIA DE VALOR 
FINALÍSTICA

DESCRIÇÃO DO MACROPROCESSO VALOR GERADO

OFERTA DE CURSOS

DE FORMAÇÃO

DE TRABALHADORES

Cursos de Formação Inicial e Continuada de 

Trabalhadores: 

capacitar, aperfeiçoar, especializar e atualizar os 

profissionais, em todos os níveis de escolaridade, 

nas áreas da educação profissional e tecnológica

Cursos FIC

OFERTA DE CURSOS

DE EDUCAÇÃO 

TÉCNICA

DE NÍVEL MÉDIO

Educação Profissional Técnica de Nível Médio: 

oferecer educação de qualidade para os concluintes 

do Ensino Fundamental e para o público da Educação 

de Jovens e Adultos integrando o Ensino Médio e o 

ensino profissionalizante

Cursos Técnicos 

de Nível Médio

OFERTA DE CURSOS

DE EDUCAÇÃO 

TÉCNICA

DE NÍVEL MÉDIO

Educação Profissional Técnica na modalidade 

subsequente: oferecer educação de qualidade 

para alunos que concluíram o Ensino Médio e que 

desejam se capacitar em áreas técnicas específicas

Cursos Técnicos 

Subsequentes
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CADEIA DE VALOR

CADEIA DE VALOR 
FINALÍSTICA

DESCRIÇÃO DO 
MACROPROCESSO

VALOR GERADO

OFERTA DE 

ENSINO SUPERIOR

Cursos superiores de tecnologia e bacharelado 

(engenharias): formar profissionais para 

os diferentes setores da economia

Cursos superiores de

bacharelado e tecnologia

OFERTA DE CURSOS 

VOLTADOS PARA A 

FORMAÇÃO DE 

PROFESSORES

Cursos de licenciatura e programas especiais de 

formação pedagógica: formar professores para 

educação básica e para a educação profissional

Cursos especiais de formação 

pedagógica e licenciaturas

em diversas áreas do 

conhecimento

OFERTA DE CURSOS

DE PÓS-GRADUAÇÃO

Cursos de pós-graduação lato e stricto sensu

(aperfeiçoamento, especialização e mestrado): 

contribuir no processo de geração e inovação 

tecnológica

Cursos de pós-graduação

lato sensu e stricto sensu

DESENVOLVIMENTO

DE PROJETOS DE

PESQUISA E EXTENSÃO

Promover, de forma articulada com o ensino,

ações de ampliação do conhecimento

Pesquisas aplicadas e

projetos de extensão



ANÁLISE SWOT
ANÁLISE DAS OPORTUNIDADES X AMEAÇAS

22Fonte: Planejamento Estratégico IFG
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✅ possibilidade de nomeação 
de gestor não eleito;

✅ reforma administrativa;

✅ restrições de contratação de servidores;

✅ contexto político instável;

✅ restrições e cortes orçamentários;

✅ desvalorização das instituições
e do serviço público;

✅ baixo nível de  capacitação da 
comunidade externa com novas tecnologias;

✅ ausência de cargo jurídico no 
Plano de Carreira dos Cargos Técnico-
Administrativos (PCCTAE).

✅ relações com os setores produtivos;

✅ captação de recursos externos 
disponíveis para fomento;

✅ inclusão social;

✅ ambientes de interação à distância;

✅ alta demanda de 
qualificação profissional;

✅ autonomia didático-científica, 
administrativa e de gestão 
financeira e patrimonial;

✅ desenvolvimento de 
parcerias institucionais;

Considerando o compromisso de levar educação pública, gratuita e de qualidade a regiões pouco ou não atendidas

quanto à profissionalização, os grupos técnicos envolvidos na construção do Planejamento Estratégico Institucional

2021 mapearam as principais oportunidades e ameaças listadas a seguir:



ANÁLISE SWOT
ANÁLISE DAS OPORTUNIDADES X AMEAÇAS

23Fonte: Planejamento Estratégico IFG
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✅ alto grau de capacitação dos servidores;

✅ processos de escolha e de consulta 
à comunidade consolidados;

✅ lançamento do Centro de Referência 
em Pesquisa e Inovação do IFG (CiteLab);

✅ produção científica, tecnológica, 
artística;

✅ regulamentações internas; 

✅ segurança em relação à permanência 
no câmpus de lotação docente; e

✅ processo de remoção consolidado; 

✅ estrutura organizacional;

✅ burocracia interna; 

✅ desconhecimento da Instituição 
por parte dos servidores (função social 
e diretrizes, modalidades ofertadas, 
estrutura organizacional etc.);

✅ ausência de um plano 
de ofertas de cursos e vagas; 

✅ ausência de sistemas para realização 
de atividades administrativas;

✅ falta de padronização de processos 
e rotinas administrativas; 

✅ necessidade de fortalecimento 
da cultura institucional de planejamento; e

✅ assessoria jurídica insuficiente; 

Assim como foi feito para a análise do ambiente externo, os grupos técnicos envolvidos na construção do

Planejamento Estratégico Institucional 2021/2023 também mapearam o ambiente interno, identificando as

seguintes forças e fraquezas:

✅ falta de integração entre as pró-reitorias.

🔽 Assista ao vídeo institucional do CiteLab

https://youtu.be/SnGgPUiRcFw
https://youtu.be/SnGgPUiRcFw
https://youtu.be/SnGgPUiRcFw
https://youtu.be/SnGgPUiRcFw
https://youtu.be/SnGgPUiRcFw


RELAÇÃO COM O AMBIENTE EXTERNO
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PRESENÇA EM TODO 
O ESTADO DE GOIÁS



PRESENÇA EM TODO O ESTADO DE GOIÁS

26Fonte: visao.ifg (acesso em março/22)



PRESENÇA EM TODO O ESTADO DE GOIÁS

27Fonte: SUAP (acesso em fevereiro/22)



REGULAMENTAÇÃO 
E ESTRUTURA 

ORGANIZACIONAL

PRINCIPAIS NORMAS

DIRIGENTES

ESTRUTURA 
ORGANIZACIONAL



PRINCIPAIS NORMAS DIRECIONADORAS
O sítio eletrônico do IFG, disponível em www.ifg.edu.br, disponibiliza em sua página inicial

link de acesso aos “documentos institucionais”

29

http://www.ifg.edu.br/


PRINCIPAIS NORMAS DIRECIONADORAS

Ao acessar o link

www.ifg.edu.br/documentos, 

qualquer cidadão tem acesso 

fácil e direto às principais normas 

que regem a atuação do IFG.
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https://www.ifg.edu.br/documentos


ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

31Fonte: Estatuto do IFG
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Comissão Permanente de Pessoal Docente

Comissão Interna de Supervisão da Carreira dos 

Cargos Técnico-Administrativos
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Públicas e Igualdade Racial

Diretoria Executiva
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Conselho Superior

Colégio de Dirigentes

Conselho de  Ensino,

Pesquisa e Extensão

Procuradoria 
Jurídica Federal

Auditoria
Interna

Ouvidoria

Serviço de 
Informação 

ao Cidadão (SIC)

Diretoria de Comunicação

Diretoria de Tecnologia

da Informação

Pró-Reitoria 

de Ensino



PRÓ-REITORES E DIRETORES SISTÊMICOS

Diego Silva Xavier
Pró-Reitor de Administração

Maria Valeska Lopes Viana
Pró-Reitora de Ensino

Willian Batista dos Santos
Pró-Reitor de Extensão

Sandra Abadia Ferreira
Pró-Reitora de Desenvolvimento 
Institucional e Recursos Humanos

Thais Amaral e Sousa
Pró-Reitora de Pesquisa
e Pós-Graduação

José Carlos Barros Silva
Diretor Executivo

Adriana Souza Campos
Diretora de Comunicação Social

Leandro Alexandre Freitas
Diretor de Tecnologia da Informação
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DIRETORES-GERAIS DE CÂMPUS

Tiago Gomes de Araújo
Diretor-Geral do Câmpus Águas Lindas de Goiás

Kátia Cilene Costa Fernandes
Diretora-Geral do Câmpus Anápolis

Eduardo de Carvalho Rezende
Diretor-Geral do Câmpus Aparecida de Goiânia 

Sandro Ramos de Lima
Diretor-Geral do Câmpus Cidade de Goiás 

Thiago Gonçalves Dias
Diretor-Geral do Câmpus Formosa 

Adriana dos Reis Ferreira
Diretora-Geral do Câmpus Goiânia 

Cleberson Pereira Arruda
Diretor-Geral do Câmpus Goiânia Oeste

Luciano dos Santos
Diretor-Geral do Câmpus Inhumas

Marcos Antônio Arantes de Freitas
Diretor-Geral do Câmpus Itumbiara 

Ruberley Rodrigues de Souza
Diretor-Geral do Câmpus Jataí

Reinaldo de Lima Reis Júnior
Diretor-Geral do Câmpus Luziânia

Maria Betânia Gondim da Costa
Diretora-Geral do Câmpus Senador Canedo

Andreia Alves do Prado
Diretora-Geral do Câmpus Uruaçu 

Reginaldo Dias dos Santos
Diretor-Geral do Câmpus Valparaíso de Goiás
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PDI IFG 2019/2023
COMPROMISSOS 
INSTITUCIONAIS

CONGRESSO 
INSTITUCIONAL 2018

PRINCIPAIS AÇÕES 
PESQUISA E PÓS-GRADUAÇÃO

PRINCIPAIS AÇÕES 
ENSINO

PRINCIPAIS AÇÕES 
EXTENSÃO
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ENSINO:

Previstos na Lei nº 11.892/2008 e no Decreto nº 9.235/2017, o Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) é
um instrumento de Planejamento e Gestão que deve, à luz das reflexões institucionais previstas no Estatuto
da Instituição, estabelecer os objetivos e as metas institucionais, além de definir as ações estratégicas que
devem ser desenvolvidas dentro de um horizonte de 5 (cinco) anos, a partir dos anseios da comunidade
acadêmica.

Durante o ano de 2018, o IFG desenvolveu as 5 fases do II Congresso Institucional com o objetivo de discutir
o Estatuto do IFG, (instrumento que define a Instituição a partir do reconhecimento de suas finalidades,
características e objetivos), o Projeto Político Pedagógico Institucional (PPPI), que deve ser apensado ao
PDI, e o Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI), para o período de 2019 a 2023, bem como
construiu a agenda de debates sobre o Regimento Geral do IFG.

O II Congresso Institucional dividiu-se em duas grandes partes: na primeira parte, centenas de propostas
foram direcionadas às unidades proponentes para que cada Comissão de Organização Local (CLO)
organizasse debates locais, oportunidades nas quais as comunidades puderam qualificar as propostas
apresentadas.

Concluídos os debates locais, todas as propostas aprovadas foram encaminhadas para a Comissão Central
Sistematizadora (CCS) que, respeitando as deliberações das unidades, construiu os seis cadernos de votação
que foram discutidos na segunda parte do Congresso Institucional, a qual reuniu 256 delegados,
representantes dos discentes, dos docentes e dos técnicos administrativos das 15 unidades do IFG

CONGRESSO INSTITUCIONAL 2018 
Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI 19/23)
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ENSINO:

A segunda parte do Congresso Institucional dividiu-se em cinco fases. Nas fases I e II, foram debatidas as
propostas relacionadas ao Estatuto e ao Projeto Político Pedagógico Institucional do Instituto Federal de
Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás (PPPI/IFG).

Seguindo o que previa a metodologia do Congresso Institucional, aprovada pela Resolução CONSUP/IFG nº
23/2017, de 18 de agosto de 2017, nas fases III e IV, os delegados do Congresso Institucional dividiram-se em
quatro Grupos Temáticos de Trabalho Geral (GTTG): Gestão; Ensino; Pesquisa e Pós-Graduação; e Extensão.

Coube a cada GTTG analisar e qualificar as propostas apresentadas, excluindo as propostas julgadas
improcedentes ou ajustando as propostas que poderiam ser melhor apresentadas à plenária final, que
ocorreu na Fase V do Congresso Institucional 2018.

A partir dos cadernos de votação construídos pelos GTTG, observando-se a estrutura mínima do Plano de
Desenvolvimento Institucional (PDI), conforme estabelece o art. 21 do Decreto nº 9.235/2017, a CCS
apresentou aos delegados do Congresso Institucional e a toda a comunidade acadêmica, o Caderno de
Votações da Plenária PDI.

O Caderno de Votações foi debatido pelos delegados do Congresso Institucional e o resultado desse debate
seguiu para o Consup/IFG, que em 10/12/2018 aprovou o novo PDI do IFG, que aponta os projetos
prioritários para o período de 2019 a 2023.

Todas as informações (Programação, relação de delegados, cadernos de propostas, vídeos das plenárias,
dentre outras) estão disponíveis em: www.ifg.edu.br/congressoinstitucional.

CONGRESSO INSTITUCIONAL 2018 
Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI19/23)
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1. ampliar o programa de bolsas de monitoria e aprimorar sua regulamentação;

2. propor e regulamentar o Programa de Educação Tutorial (PET) no IFG;

3. manter e Fortalecer os Fóruns das Licenciaturas e os Fóruns da Educação de Jovens e Adultos;

4. criar o Fórum das Graduações e o Fórum dos Cursos Técnicos Integrados com o objetivo de discutir as concepções,
as políticas e a legislação para esses níveis de ensino, bem como revisar os regulamentos acadêmicos;

5. tornar obrigatória a contratação de tradutores\intérpretes de Língua Brasileira de Sinais em cada um dos câmpus;

6. avançar na consolidação da Comissão Permanente de Políticas de Promoção da Igualdade Étnico-Racial (CPPIR) e
do Núcleo de Atendimento às Pessoas com Necessidades Educacionais Específicas (NAPNE), bem como criar
comissões permanentes que garantam a promoção da plena igualdade nas relações de gênero e da proteção à livre
manifestação de orientação sexual;

PRINCIPAIS AÇÕES PREVISTAS
PELAS ÁREAS FINALÍSTICAS DURANTE 
A VIGÊNCIA DO PDI 2019/2023

ENSINO
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7. implementar e consolidar a agenda de capacitação para os membros da comunidade acadêmica que atuam e\ou
atuarão nos Núcleos de Atendimento às Pessoas com Necessidades Educacionais Específicas;

8. criar políticas voltadas para o incentivo à promoção dos direitos humanos e à igualdade étnico-racial, garantindo a
representação desses coletivos nas instâncias institucionais;

9. garantir a manutenção das disciplinas e dos conteúdos sobre a diversidade étnico-racial, a composição
populacional brasileira e sobre as suas formas de produção de saberes;

10. fomentar a implantação do Núcleo dos Estudos Afrobrasileiros e Indígenas (NEABI) e do Núcleo de Estudos
Afrodescendentes e Indígenas (NEADI), congregando professores, servidores técnico-administrativos, estudantes
bolsistas e/ou voluntários, da comunidade interna e/ou externa;

11. regulamentar a natureza, as finalidades e as possibilidades de Terminalidade Específica;

12. prover a certificação intermediária aos estudantes dos cursos da Modalidade de Educação de Jovens e Adultos,
conforme Projeto Pedagógico do Curso (PPC);

PRINCIPAIS AÇÕES PREVISTAS
PELAS ÁREAS FINALÍSTICAS DURANTE 
A VIGÊNCIA DO PDI 2019/2023

ENSINO



13. incentivar a oferta de projetos integradores ou disciplinas integradoras previstas nos PPC, visando à
interdisciplinaridade entre as diversas áreas do conhecimento;

14. incluir de forma transversal nos projetos pedagógicos dos cursos a discussão sobre educação alimentar e
nutricional no processo de ensino e aprendizagem;

15. incentivar e viabilizar as atividades de intercâmbio e de integração com outros câmpus ou outras instituições
nacionais ou estrangeiras que promovam a interação dos alunos com outras realidades;

16. elaborar regulamentação de reconhecimento institucional dos estudos realizados no exterior nos mais diferentes
níveis e modalidades de ensino;

17. criar procedimentos relativos à mobilidade acadêmica internacional que considere o aproveitamento de
disciplinas cursadas no exterior, apoiando a construção da política de internacionalização do IFG;

18. adotar medidas para promover a dupla diplomação de cursos do IFG;

19. regulamentar a oferta de disciplinas dos cursos semestrais em período letivo especial (verão ou inverno), não
concomitante ao semestre letivo regular;

3939

PRINCIPAIS AÇÕES PREVISTAS
PELAS ÁREAS FINALÍSTICAS DURANTE 
A VIGÊNCIA DO PDI 2019/2023

ENSINO
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20.  fomentar e ampliar convênios com instituições regionais de modo que os estudantes possam cursar disciplinas e 
aproveitá-las em seu curso;

21. promover eventos culturais de incentivo à leitura; 

22. planejar e organizar o processo de construção do Calendário Acadêmico do ano subsequente a partir do princípio 
da gestão democrática e da democracia participativa, reservando-se a Semana Pedagógica do início do segundo 
semestre, para a definição de seus princípios orientadores;

23. programar um calendário institucional que contemple datas comemorativas importantes para a Educação, como: 
✅ Dia Internacional da Mulher – 8 de março; 
✅ Dia Nacional de Combate ao Bullying e à Violência na Escola – 7 de abril; 
✅ Semana Nacional do Meio Ambiente – 1º de junho; 
✅ Dia Nacional do Meio Ambiente – 5 de junho; 
✅ Semana de Educação para a Vida – 27 de julho; 
✅ Dia Nacional do Cerrado – 11 de setembro; 
✅ Dia Nacional de Luta das Pessoas com Deficiência – 21 de setembro; 
✅ Dia Nacional da Leitura – 12 de outubro; 
✅ Dia Nacional da Consciência Negra – 20 de novembro e outras;

PRINCIPAIS AÇÕES PREVISTAS
PELAS ÁREAS FINALÍSTICAS DURANTE 
A VIGÊNCIA DO PDI 2019/2023

ENSINO
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24. implementar a curricularização da extensão com o desenvolvimento de pelo menos um projeto de extensão por
curso, voltados para o atendimento de demandas de grupos sociais em estado de vulnerabilidade social, articulando,
entre outros, projetos integradores de ensino e pesquisa, estágios e eventos, até 2021;

25. promover, até 2021, as devidas alterações e adequações nos projetos pedagógicos dos cursos, à luz das Diretrizes
Institucionais para a Curricularização da Extensão;

26. criar um Programa de Apoio Pedagógico destinado a estudantes com dificuldades de aprendizagem e necessidades
educativas específicas, composto por uma equipe multidisciplinar;

27. elaborar e efetivar o regulamento dos cursos de nível médio integrado em tempo integral;

28. elaborar e implementar diretrizes gerais que orientem o trabalho pedagógico com o currículo integrado;

29. criar um Grupo Permanente de Estudos sobre Currículo Integrado que problematize a educação integrada, no
sentido de fomento dessa temática com servidores e coordenações de curso, vinculado ao Fórum dos Cursos Técnicos
Integrados;

PRINCIPAIS AÇÕES PREVISTAS
PELAS ÁREAS FINALÍSTICAS DURANTE 
A VIGÊNCIA DO PDI 2019/2023

ENSINO
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30. fomentar no interior do Fórum dos Cursos Técnicos Integrados ao Ensino Médio a discussão em torno do tempo
para integralização dos cursos ofertados pela Instituição, garantindo a troca e o debate das diferentes experiências
vivenciadas no IFG e na rede de educação tecnológica;

31. revisar e atualizar o regulamento de estágio, incluindo no novo regulamento a atenção às especificidades do
estágio em cursos na área da saúde, nas licenciaturas e em outros que demandem análises específicas, sendo
acompanhados pela Pró-Reitoria de Ensino e pelos departamentos de áreas acadêmicas dos câmpus;

32. garantir a capacitação e a formação continuada dos servidores do IFG para atendimento aos membros da
comunidade acadêmica com deficiências e/ou necessidades educacionais específicas;

33. garantir curso de formação pedagógica para docentes graduados não licenciados, promovidos prioritariamente
pela própria Instituição;

PRINCIPAIS AÇÕES PREVISTAS
PELAS ÁREAS FINALÍSTICAS DURANTE 
A VIGÊNCIA DO PDI 2019/2023

ENSINO
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PRINCIPAIS AÇÕES PREVISTAS
PELAS ÁREAS FINALÍSTICAS DURANTE 
A VIGÊNCIA DO PDI 2019/2023
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ENSINO

34. criar e implementar programa regular de formação continuada de servidores em questões de ordem didático-
pedagógicas, especialmente voltado à educação profissional, que leve em consideração um levantamento anual
feito pela Pró-Reitoria de Ensino sobre as necessidades formativas para o corpo docente do IFG e, com base nisso,
propor cursos de formação que atendam às necessidades apresentadas;

35. apoiar e fomentar projetos de ensino que atendam às necessidades de aprendizagem dos discentes;

36. prever cotas específicas para alunos em situação de vulnerabilidade socioeconômica do câmpus nos editais
destinados aos programas de bolsa e estágio remunerado não obrigatório, conforme total de vagas disponíveis;

37. ofertar capacitação técnica pedagógica aos profissionais da educação das redes públicas de ensino por meio de: 
a) diálogo e parcerias permanentes com as diferentes redes de ensino; 
b) projetos de extensão; 
c) programas e projetos de iniciação à docência; 
d) parcerias entre o IFG e as escolas campo de estágio das licenciaturas, entre outros;
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PRINCIPAIS AÇÕES PREVISTAS
PELAS ÁREAS FINALÍSTICAS DURANTE 
A VIGÊNCIA DO PDI 2019/2023
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ENSINO

38. realizar convênios com as secretarias municipais e estaduais de educação com vistas a disponibilizar até
20% de vagas extras em cada curso de licenciatura para os docentes que atuam nas redes públicas de ensino,
com edital de seleção próprio;

39. sensibilizar a comunidade acadêmica, estimulando e auxiliando a participação dos estudantes na tentativa
de identificação de oportunidades/problemas, com o propósito de solucioná-los por meio de projetos de
ensino, em articulação com a pesquisa e com a extensão, subsidiando práticas sustentáveis;

40. estabelecer política e programa de prevenção e de redução de danos associados ao uso de drogas; e

41. ampliar a complementação da formação acadêmica por meio da implementação, execução e avaliação
de programas que visam à permanência e ao êxito dos estudantes, tais como: monitoria, estágio, programas
de iniciação científica e extensão.
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1. manutenção dos Programas de Iniciação Científica e Tecnológica do IFG: Programa Institucional de Bolsas de
Iniciação Científica; Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica nas Ações Afirmativas; Programa
Institucional de Bolsas de Iniciação em Desenvolvimento Tecnológico e Inovação; Programa Institucional de Bolsas
de Iniciação Científica no Ensino Médio; Programa Institucional Voluntário de Iniciação Científica;

2. ampliação das vagas do Programa de Apoio à Produtividade em Pesquisa, do Programa Institucional de Bolsas de
Qualificação de Servidores e do Programa de Apoio aos Núcleos de Estudo e Grupos de Pesquisa;

3. fortalecimento das redes de pesquisa por meio dos programas de Incentivo à Produção e Divulgação da Produção
Científico-Tecnológica no IFG, contemplando o Programa Institucional de Incentivo à Participação em Eventos
Científicos e Tecnológicos para Servidores, incentivo para os estudantes participarem em eventos científicos e
tecnológicos e o apoio à Editora do IFG;

PESQUISA, PÓS-GRADUAÇÃO E INOVAÇÃO

PRINCIPAIS AÇÕES PREVISTAS
PELAS ÁREAS FINALÍSTICAS DURANTE 
A VIGÊNCIA DO PDI 2019/2023
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PESQUISA, PÓS-GRADUAÇÃO E INOVAÇÃO

4. divulgar os resultados das pesquisas para a comunidade por meio do fortalecimento da articulação com veículos
locais de comunicação social e por meio de Ações de Extensão;

5. aumentar a visibilidade institucional de atuação como instituição de pesquisa, destinando verba institucional para
divulgação de pesquisas e realizando parcerias para divulgação em massa;

6. estimular as atividades de pesquisa com foco nos problemas locais identificando as demandas sociais locais e suas
possíveis relações com as áreas de conhecimento específicas abarcadas por cada câmpus;

7. ampliar a visibilidade da produção científica, técnica e tecnológica com a manutenção e a criação de espaços de
publicações na forma física e/ou eletrônica, sob a responsabilidade da Gerência de Pesquisa, Pós-Graduação e
Extensão (Gepex) e da Editora do IFG;

PRINCIPAIS AÇÕES PREVISTAS
PELAS ÁREAS FINALÍSTICAS DURANTE 
A VIGÊNCIA DO PDI 2019/2023
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PRINCIPAIS AÇÕES PREVISTAS
PELAS ÁREAS FINALÍSTICAS DURANTE 
A VIGÊNCIA DO PDI 2019/2023
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PESQUISA, PÓS-GRADUAÇÃO E INOVAÇÃO:

8. fomentar as pesquisas e a produção cultural associadas ao mundo do trabalho e vinculadas à formação
totalizadora e integral do ser humano;

9. promover a participação dos docentes e dos servidores técnico-administrativos em educação, que cumpram os
critérios da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes) e do Conselho Nacional de
Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPQ), como orientadores nos cursos regulares e nos programas de
pós-graduação;

10. reconhecer automaticamente os projetos de pesquisa com fomento externo na base de dados dos projetos de
pesquisa do IFG para fins de auxílio e pontuação;

11. elaborar uma política institucional para editoração de periódicos;

12. criar resolução específica para os processos de internacionalização das pesquisas do IFG;
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PRINCIPAIS AÇÕES PREVISTAS
PELAS ÁREAS FINALÍSTICAS DURANTE 
A VIGÊNCIA DO PDI 2019/2023
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PESQUISA, PÓS-GRADUAÇÃO E INOVAÇÃO:

13. ampliar as parcerias para oferta de Mestrado Interinstitucional (MINTER) e Doutorado Interinstitucional
(DINTER) aos servidores do IFG, a partir do levantamento das demandas institucionais, ofertando, quando o termo
de convênio permitir, vagas desses cursos para professores das redes públicas de ensino;

14. regulamentar e implementar Bolsa/Auxílio Pesquisador;

15. garantir mecanismos para auxiliar a publicação de artigos científicos gerados pela pesquisa de seus servidores
e estudantes;

16. sensibilizar a comunidade acadêmica, estimulando e auxiliando a participação dos estudantes na tentativa de
identificação de oportunidades/problemas, com o propósito de solucioná-los por meio de projetos de pesquisa,
em articulação com o ensino e com a extensão, subsidiando práticas sustentáveis; e

17. ampliar a complementação da formação acadêmica por meio da implementação, execução e avaliação de
programas que visam à permanência e ao êxito dos estudantes, tais como: monitoria, estágio, programas
de iniciação científica e extensão.
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PRINCIPAIS AÇÕES PREVISTAS
PELAS ÁREAS FINALÍSTICAS DURANTE 
A VIGÊNCIA DO PDI 2019/2023
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1. fortalecer a interação escola-mundo do trabalho, por meio das oportunidades de estágios e de realização de
pesquisas de interesse comum por parte de servidores e estudantes do IFG, promovendo a capacitação
profissional de servidores e a inserção dos estudantes no mundo do trabalho;

2. criar cooperativas sociais, e/ou escritórios modelo, e/ou empresas juniores, entre outras oportunidades,
considerando as características das unidades;

3. implementar pelo menos uma ação de extensão, necessariamente articulada com as demandas sociais, que
tenha relação com ensino e/ou pesquisa em cada curso dos câmpus, em cada ano de vigência do PDI;

4. fomentar, no mínimo, duas ações de extensão classificadas em edital, com pagamento de bolsas com o
orçamento do câmpus;

EXTENSÃO:
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PRINCIPAIS AÇÕES PREVISTAS
PELAS ÁREAS FINALÍSTICAS DURANTE 
A VIGÊNCIA DO PDI 2019/2023
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EXTENSÃO:

5. garantir via edital da Pró-Reitoria de Extensão (Proex), no mínimo, duas ações de extensão por câmpus;

6. garantir a linha temática “meio ambiente” nos editais de extensão;

7. divulgar os resultados das pesquisas para a sociedade por meio de ações de extensão;

8. ampliar, a partir de 2019, o número de parcerias com universidades; agências de fomentos; empresas
nacionais e internacionais; entidades públicas, como prefeituras e estado; movimentos sociais e coletivos;
entidades; cooperativas; e demais organismos, assegurado o caráter público e o interesse social;

9. consolidar o Portal de Egressos e realizar o Encontro Anual de Egressos em cada câmpus do IFG,
como parte da Política de Acompanhamento do Egresso;
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PRINCIPAIS AÇÕES PREVISTAS
PELAS ÁREAS FINALÍSTICAS DURANTE 
A VIGÊNCIA DO PDI 2019/2023
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EXTENSÃO:

10. realizar encontros ou outras atividades, com os empresários locais, com o setor público e com as
organizações da sociedade civil para apresentação da Instituição em cada câmpus;

11. rediscutir o Regulamento da Assistência Estudantil do IFG, considerando a possibilidade de destinar os
auxílios ociosos, decorrentes da evasão dos alunos, para os demais estudantes do câmpus;

12. garantir ações relacionadas à promoção dos direitos humanos e à igualdade étnico-racial, em cada câmpus, e
institucionalmente, por meio da aproximação e da participação das organizações da sociedade civil (conselhos,
associações, fóruns, comunidades quilombolas e/ou indígenas, entre outras), assegurando a realização do
Encontro de Culturas Negras anualmente;



52

PRINCIPAIS AÇÕES PREVISTAS
PELAS ÁREAS FINALÍSTICAS DURANTE 
A VIGÊNCIA DO PDI 2019/2023
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EXTENSÃO:

13. realizar ações de acompanhamento para estudantes negros, indígenas e quilombolas, implementado por
equipe multidisciplinar, capacitada para dar tratamento à questão étnico-racial, sob responsabilidade da Pró-
Reitoria responsável pela Assistência Estudantil;

14. adequar qualitativa e quantitativamente os quadros de profissionais das coordenações de assistência
estudantil, das coordenações de apoio pedagógico ao discente e os núcleos de atendimento às pessoas com
necessidades específicas (psicólogos, pedagogos, assistentes sociais, intérpretes e outros) em todos os câmpus,
de forma a garantir o adequado atendimento aos acadêmicos, bem como garantir ambiente adequado para
atendimento do Programa de Apoio Psicossocial da Política de Assistência Estudantil do IFG;

15. criar condições para coletar, analisar e realizar pesquisas de dados relevantes à Pró-Reitoria de Extensão
(Proex), sistematizá-los e divulgá-los juntamente com suporte técnico da pesquisa e do ensino;
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PRINCIPAIS AÇÕES PREVISTAS
PELAS ÁREAS FINALÍSTICAS DURANTE 
A VIGÊNCIA DO PDI 2019/2023
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EXTENSÃO:

16. realizar diagnóstico institucional da situação socioeconômica dos estudantes do IFG, juntamente com os dados
da Política de Permanência e Êxito, a fim de criar parâmetros para melhor atender ao estudante no que se refere
à distribuição e ao valor do recurso por programa, bem como definir os programas necessários;

17. vincular as ações da Comissão Permanente em Assistência Estudantil do IFG (CPAE/IFG) às atividades de ensino,
pesquisa extensão e à Política de Permanência e Êxito;

18. criar documentos orientadores que norteiem os procedimentos e a execução dos programas da Política de
Assistência Estudantil (PAE) do IFG, bem como promovam a avaliação e o acompanhamento permanente dessa
política;

19. avaliar anualmente, a partir da vigência do PDI 2019/2023, a destinação de recursos da Instituição, a fim de
propor e compor os dados orçamentários do IFG, bem como acompanhar o cumprimento do Plano Nacional de
Assistência Estudantil (PNAES);
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PRINCIPAIS AÇÕES PREVISTAS
PELAS ÁREAS FINALÍSTICAS DURANTE 
A VIGÊNCIA DO PDI 2019/2023
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EXTENSÃO:

20. implantar e consolidar a utilização do recurso, bem como demais diretrizes, do Programa Nacional de
Alimentação Escolar (PNAE) nos câmpus, de acordo com a Lei nº 11.947/2009 e suas resoluções até 2021;

21. orientar estudantes com necessidades de saúde ou alimentares especiais para uso de restaurantes estudantis,
cantinas escolares ou outros equipamentos visando à inclusão, à Segurança Alimentar e Nutricional, à defesa do
direito de se alimentar, à saúde e à melhoria da qualidade de vida;

22. ampliar, durante a vigência do PDI 2019/2023, a oferta de cursos de extensão nas modalidades de cursos
livres, formação inicial, formação continuada, de oferta não regular, com o objetivo de atender à demanda de
capacitação, de aperfeiçoamento, de especialização e de atualização de profissionais, em todos os níveis de
escolaridade;
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PRINCIPAIS AÇÕES PREVISTAS
PELAS ÁREAS FINALÍSTICAS DURANTE 
A VIGÊNCIA DO PDI 2019/2023
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EXTENSÃO:

23. implementar pelo menos um curso por ano de formação inicial ou formação continuada, concebidos na
perspectiva da formação integrada, por câmpus;

24. criar um Centro Cultural do IFG, vinculado à Proex;

25. sensibilizar a comunidade acadêmica, estimulando e auxiliando a participação dos estudantes na tentativa
de identificação de oportunidades/problemas, com o propósito de solucioná-los por meio de projetos de extensão,
em articulação com a pesquisa e com o ensino, subsidiando práticas sustentáveis; e

26. ampliar a complementação da formação acadêmica por meio da implementação, execução e avaliação de
programas que visem à permanência e ao êxito dos estudantes, tais como: monitoria, estágio, programas de
iniciação científica e extensão.

Fonte: PDI IFG 2019/2023



MODELO 
DE GESTÃO 
DE RISCOS E 
CONTROLES

GESTÃO DE RISCOS NO IFG

COMITÊ DE GOVERNANÇA, 
RISCOS E CONTROLES

CLASSIFICAÇÃO DOS TIPOS 
DE RISCOS
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O Comitê de Governança, Riscos e Controles no âmbito do IFG é responsável
pela elaboração e implementação da Política de Gestão de Riscos na Instituição.
De caráter consultivo, possui a seguinte composição: Reitor, Diretor Executivo da
Reitoria, pró-reitores, diretores-gerais de câmpus e responsável pela área de
Desenvolvimento Institucional. Também conta com o assessoramento da Auditoria
Interna do IFG.

Considerando que todos os diretores de unidades e pró-reitores fazem
parte do Comitê de Governança, Riscos e Controles, optou-se por constituir o
Subcomitê, com o fito de dar mais agilidade às ações executivas relacionadas a Riscos
e Controles.

Conforme a Política de Gestão de Riscos do IFG, instituída pela Resolução Consup/IFG
nº 124/2022, o Subcomitê de Governança, Riscos e Controles é um órgão de caráter
consultivo ao qual compete:

OBJETIVOS

revisão e melhoramento 
dos processos institucionais;

subsídio para a tomada 
de decisões da alta gestão;

indução à reflexão crítica das
equipes em relação aos processos
executados;

redução do desperdício 
de recursos.

GESTÃO DE RISCOS NO IFG ART. 19. COMPETE AO SUBCOMITÊ 
DE GOVERNANÇA, RISCOS E CONTROLES:

I - avaliar e propor atualizações de implementação da Gestão 
de Riscos, bem como da Integridade, considerando os 
contextos externo e interno;
II - apreciar a proposta de metodologia de gestão de riscos 
e suas revisões, propondo alterações e emitindo parecer 
para subsídio à tomada de decisões do Comitê de Governança, 
Riscos e Controles;
III - propor os níveis de apetite de risco dos processos 
organizacionais após discussão e análise;
IV - propor a periodicidade máxima do ciclo do processo 
de gerenciamento de riscos e integridade, com posterior 
avaliação e aprovação por parte do Comitê de Governança, 
Riscos e Controles;
V - avaliar as respostas aos riscos levantados e as respectivas 
sugestões de tratamento do risco a serem implementadas 
para subsídio à tomada de decisões do Comitê de Governança, 
Riscos e Controles;
VI - apontar requisitos funcionais necessários para a definição 
da ferramenta de tecnologia necessária ao processo de 
gerenciamento de riscos;
VII - propor capacitação continuada em gestão de riscos 
e mapeamento de processos aos servidores do IFG;
VIII - avaliar o desempenho da gestão de riscos objetivando 
a sua melhoria contínua;
IX - avaliar e propor indicadores de desempenho para a 
gestão de riscos, alinhados aos indicadores de desempenho 
do IFG e submeter ao Comitê de Governança, Riscos e 
Controles para implementação; e
X - auxiliar a estruturação, a execução e o monitoramento 
do Programa de Integridade, fomentando o apoio institucional 
e o relacionamento entre as partes interessadas tendo como 
premissa o desenvolvimento contínuo dos servidores.



ESTRUTURA METODOLÓGICA
DO TRABALHO DO COMITÊ

2. Compreensão 
do  contexto

3. Identificação 
dos riscos

4. Análise 
dos riscos

5. Avaliação 
dos riscos

6. Tratamento 
dos riscos

7. Monitoramento
e Análise Crítica

7. Monitoramento
e Análise Crítica

7. Monitoramento
e Análise Crítica

7. Monitoramento 
e Análise Crítica

7. Monitoramento 
e Análise Crítica

1. Comunicação
e consulta

A estrutura traz 
sete etapas, sendo 
a primeira e a 
sétima perenes, 
pois acompanham 
as outras cinco 
durante todo 
o processo. 

A comunicação e o monitoramento 
são processos contínuos e extremamente 
relevantes para o alcance dos objetivos 
e para a eficácia da metodologia 
de gestão de riscos do IFG.



OPERACIONAL CONFORMIDADE ORÇAMENTÁRIO IMAGEM INTEGRIDADE

CLASSIFICAÇÃO DOS TIPOS DE RISCOS

Eventos que podem 

comprometer as 

atividades do IFG, 

normalmente associados 

a falhas, deficiência 

ou inadequação de 

processos internos, 

pessoas, infraestrutura 

e sistemas, afetando 

o esforço da gestão 

quanto à eficácia 

e à eficiência 

dos processos 

organizacionais.

Eventos que podem afetar 

o cumprimento de leis 

e regulamentos aplicáveis, 

ou de eventos derivados  de 

alterações legislativas ou 

normativas que podem 

comprometer as atividades 

do IFG.

Eventos que podem 

comprometer a 

capacidade de o IFG 

contar com os recursos 

orçamentários e financeiros 

necessários à realização 

de suas atividades, 

ou eventos que possam 

comprometer a própria 

execução orçamentária, 

como atrasos no 

cronograma de licitações.

Eventos que podem 

comprometer a 

confiança da sociedade 

em relação à capacidade 

de o IFG cumprir sua 

missão institucional, 

interferindo diretamente 

na imagem do órgão.

Eventos que podem 

afetar a probidade da 

gestão dos recursos 

públicos e das atividades 

da organização, causados 

pela falta de honestidade 

e por desvios éticos. 



MODELO DE GESTÃO 
DE RISCOS E CONTROLES DO IFG

1ª LINHA 
DE DEFESA:

✅ coordenadores, 
gerentes e 
diretores; e

✅ servidores 

que atuam 
diretamente 
nos processos.

2º LINHA 
DE DEFESA:

✅ Assessoria de 
Planejamento e 
Desenvolvimento 
Institucional (APDI).

3ª LINHA 
DE DEFESA:

✅ Auditoria 
Interna.

ALTA GESTÃO: ✅ Colégio de Dirigentes (CODIR)

COMITÊ DE GOVERNANÇA, RISCOS E CONTROLES
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Atividades desenvolvidas pela Auditoria Interna

A Unidade de Auditoria Interna Governamental (UAIG) é um órgão técnico sujeito à orientação 

normativa e à supervisão técnica do Órgão Central e dos Órgãos Setoriais do Sistema de 

Controle Interno do Poder Executivo Federal. A UAIG é vinculada ao Conselho Superior do 

lFG – Consup/IFG,

atendendo ao art. 15 do Decreto nº 3.591, de 6 de setembro de 2000, com a redação dada

pelo Decreto nº 4.304, de 16 de julho de 2002.

O Trabalho realizado pela Auditoria Interna do IFG pode ser dividido em 03 grandes grupos:

a) Trabalho Preventivo das ações realizadas pela Gestão;

b) Acompanhamento das implantações das recomendações emitidas pela UAIG do IFG;

c) Tratamento de determinações e recomendações do TCU;

d) Tratamento de recomendações do órgão central de controle interno.
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Atividades desenvolvidas pela Auditoria Interna

*Diante da Pandemia, no decorrer de 2021, as unidades do

IFG não efetuaram pagamentos aos estudantes referentes às

atividades de Visitas Técnicas e como consequência, uma ação

de auditoria prevista no Plano Anual de Auditoria Interna –

PAINT deixou de ser executada.



MODELO GERAL 
DE GOVERNANÇA

63
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MODELO DE GOVERNANÇA
O modelo de governança do IFG reflete tanto a parte de governança propriamente dita, como a estrutura
da gestão em níveis tático e operacional.

ALTA 
ADMINISTRAÇÃO:

✅ Conselho Superior;

✅ Colégio 

de Dirigentes;

✅ Conselho de Ensino 
Pesquisa e Extensão;

✅ Gabinete 

da Reitoria.

COMISSÕES PERMANENTES:

✅ Comissão Própria 

de Avaliação;

✅ Comissão de Ética;

✅ Comissão Permanente 

de Pessoal Docente;

✅ Comissão Interna 

de Supervisão do Plano 

de Carreira dos Cargos Técnico-
Administrativos;

✅ Comissão Permanente 

de Políticas Públicas 

de Igualdade Racial do IFG.

COMITÊS PERMANENTES:

✅ Comitê de Governança 
Digital;

✅ Comitê Gestor da 

Segurança da Informação 

e das Comunicações;

✅ Comitê de Ética 

em Pesquisa;

✅ Comitê de Governança, 
Riscos e Controles;

INSTÂNCIAS 

NA REITORIA

✅ pró-reitorias;

✅ diretorias 
sistêmicas.

INSTÂNCIAS 

NOS CÂMPUS:

✅ diretorias-gerais;

✅ gerências de 
ensino/departamentos 
de áreas acadêmicas;

✅ gerências de 
pesquisa e extensão;

✅ diretorias de 
administração;

✅ coordenações 

de curso.

✅ Auditoria 
Interna (AUDIN);

✅ Assessoria 
de Planejamento 
e Desenvolvimento 
Institucional 
(APDI);

✅ Serviço de 
Informação ao 
cidadão (SIC).

ÓRGÃOS EXTERNOS:

✅ Procuradoria 

Federal (AGU);

✅ Controladoria-Geral 
da União (CGU);

✅ Tribunal de Contas da 
União (TCU);

✅ Diretoria de 
Desenvolvimento 

da Rede Federal 
(DDR/Setec/MEC)

✅ Secretaria de 
Educação Profissional e 
Tecnológica (Setec/MEC)

✅ Ministério da 
Educação (MEC).

GESTÃO ESTRATÉGICA
INSTÂNCIAS INTERNAS

DE APOIO À GOVERNANÇA
GESTÃO TÁTICA
/OPERACIONAL

INSTÂNCIA INTERNA 
DE APOIO À 

GOVERNANÇA

INSTÂNCIAS EXTERNAS 
DE APOIO À 

GOVERNANÇA
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ESTRUTURA INTERNA DE GOVERNANÇA 
E O APOIO À CAPACIDADE DE GERAR VALOR
Síntese da Inter-relação entre a estrutura de governança e a cadeia de valor

CADEIA DE 
VALOR FINALÍSTICA:
✅ oferta de curso de qualificação profissional;

✅ oferta de cursos de educação técnica 

integrada ao ensino médio;

✅ oferta de cursos de educação técnica 

de nível médio subsequente;

✅ oferta de ensino superior;

✅ oferta de cursos voltados 

para a formação de professores;

✅ oferta de cursos de pós-graduação;

✅ desenvolvimento de 

projetos de pesquisa e extensão.

Pró-Reitoria de 
Administração

Pró-Reitoria de Desenvolvimento 
Institucional e Recursos Humanos

Diretoria de Comunicação Social
Diretoria de Tecnologia 

da Informação
Diretoria Executiva

Auditoria Interna Procuradoria Federal

ESTRUTURA DE APOIO

Colégio de Dirigentes

Pró-Reitoria de Pesquisa 
e Pós-Graduação

Pró-Reitoria de Extensão 

Conselho Superior

Pró-Reitoria de Ensino

Conselho de Ensino, 
Pesquisa e Extensão

Gabinete da Reitoria

Diretoria-Geral de câmpus
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Assessoria de 
Relações Institucionais

Comissão Permanente 
de Pessoal Docente

Comissão Interna de Supervisão
da Carreira dos Cargos Técnico-
Administrativos

Comissão Própria de Avaliação

Comissão de Ética

Comissão Permanente de Políticas 
Públicas e Igualdade Racial
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TRANSPARÊNCIA 
E COMUNICAÇÃO 

COM A 
SOCIEDADE

68
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MECANISMOS DE TRANSPARÊNCIA

✅ Plano de Dados Abertos

✅ Boletim de Serviço

✅ Boletim de Divulgação

✅ Portal do IFG

✅ Perfis e páginas oficiais do IFG nas mídias sociais

✅ IFG Notícias

✅ Clipping da Educação

✅ Simplifique

✅ Prestação de Contas da Unidade Jurisdicionada

✅ Atos do Conselho Superior (Consup)

✅ Atos do Colégio de Dirigentes (Codir)

✅ Atos do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão (Conepex)

✅ Conselho de Câmpus (Concâmpus)

✅ Serviço de Informação ao Cidadão (SIC)

✅ Ouvidoria

✅ IFG Digital (http://www.ifg.edu.br/ifgdigital)

http://www.ifg.edu.br/ifgdigital


PRINCIPAIS CANAIS DE COMUNICAÇÃO
COM A SOCIEDADE

CARTA DE 
SERVIÇOS AO 

CIDADÃO

✅ Informar 
quais serviços são 
prestados 
pela unidade.

✅ Assumir 
compromissos 
e padrões de 
qualidade de 
atendimento 
ao público.

OUVIDORIA

✅ Administrar 
as manifestações 
dos cidadãos, 
cuidando dos 
encaminhamentos, 
dos prazos e da 
qualidade das 
respostas enviadas.

SERVIÇO DE 
INFORMAÇÃO 

AO CIDADÃO (SIC)

✅ Atender e 
orientar o público 
quanto aos pedidos 
de acesso à 
informação. 

✅ Administrar 

os pedidos, os 
encaminhamentos, 

os prazos e a 
qualidade das 
respostas enviadas 
aos cidadãos.

COMISSÃO
DE ÉTICA

✅ Atuar na 
apuração de 
denúncias de 
desvios de conduta 
ética imputadas 
aos servidores.

✅ Estratégias 
voltadas para o 
cumprimento 

de sua finalidade 
prioritariamente 
educativa e 
preventiva.

CANAIS OFICIAIS

✅ IFG no Twitter: 
IFG_Goias

✅ IFG no Facebook: 
IFG.oficial

✅ IFG no Instagram: 
ifg_oficial

✅ IFG no YouTube: 
ifgoficial

✅ www.ifg.edu.br

✅ e-mail 
institucional
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https://twitter.com/IFG_Goias
https://twitter.com/IFG_Goias
https://www.facebook.com/IFG.oficial/
https://www.facebook.com/IFG.oficial/
https://www.instagram.com/ifg_oficial/
https://www.instagram.com/ifg_oficial/
https://www.youtube.com/ifgoficial
https://www.youtube.com/ifgoficial
http://www.ifg.edu.br/
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CANAIS DE COMUNICAÇÃO COM A SOCIEDADE

O SERVIÇO DE INFORMAÇÃO AO CIDADÃO (SIC)

O Serviço de Informação ao Cidadão (SIC) é a instância de efetivação do acesso à informação pública, que

atende ao disposto no art. 9ª, inciso I, da Lei nº 12.527/2011 e no art. 9ª do Decreto nº 7.724/2012.

O acesso à Informação, além de um direito garantido na Constituição brasileira, é também importante

ferramenta de controle social na administração pública, de transparência, de prevenção e combate à

corrupção e de fortalecimento da cidadania e da democracia.

O IFG disponibiliza em seu site informações sobre o Serviço de Informação ao Cidadão (SIC),

apresentando formas de contato e esclarecimentos sobre como proceder para solicitar uma informação

relativa à Instituição. Também estão disponibilizados formulários de reclamação e de recursos para

pessoa física e pessoa jurídica e o rol de informações classificadas e desclassificadas e seu relatório de

atividades. O SIC do IFG recebe pedidos de informação pelos seguintes meios: e-mail institucional,

presencialmente, telefone e pela Plataforma Integrada de Ouvidoria e Acesso à Informação (Fala.BR) da

Controladoria-Geral da União (CGU).

DADOS DO SIC/IFG NO PAINEL DA LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO (LAI)

O Painel da Lei de Acesso à Informação (LAI) apresenta informações sobre números de pedidos e

recursos, cumprimento de prazos, perfil dos solicitantes, transparência ativa e outros, cujos dados são

extraídos da Plataforma Integrada de Ouvidoria e Acesso à Informação (Fala.BR), disponível em:

http://paineis.cgu.gov.br/lai/index.htm

http://paineis.cgu.gov.br/lai/index.htm
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CANAIS DE COMUNICAÇÃO COM A SOCIEDADE

Pedidos de acesso à informação são recebidos por diversos canais de relacionamento com a

sociedade

Em 2021 o IFG recebeu 262 pedidos de informação por meio da Plataforma Fala.BR, e o SIC atendeu

outros 181 pedidos recebidos pelo e-mail institucional que não foram registrados no Fala.BR porque

os cidadãos não forneceram o CPF.
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SERVIÇO DE INFORMAÇÃO AO CIDADÃO (SIC)

EFICIÊNCIA DO IFG NA CONCESSÃO DAS RESPOSTAS

✅No exercício de 2021, o IFG recebeu 262 solicitações de acesso à informação por meio da Plataforma Fala.BR.

✅ Todas as solicitações de acesso foram respondidas dentro do prazo legal.

✅O prazo médio de resposta foi de 10,58 dias.

✅ Em 96,95% dos casos, o acesso foi concedido ao requerente, os demais casos tratava-se de perguntas duplicadas,

demandas que não configuraram pedido de informação ou solicitação de dado inexistente.
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SERVIÇO DE INFORMAÇÃO AO CIDADÃO (SIC)

PEDIDOS DE ACESSO À INFORMAÇÃO POR MÊS - PLATAFORMA FALA.BR
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SERVIÇO DE INFORMAÇÃO AO CIDADÃO (SIC)

HISTÓRICO DE PEDIDOS DE ACESSO À INFORMAÇÃO RECEBIDOS 

NOS ÚLTIMOS 4 ANOS (e-SIC + Fala BR) 



ESTRUTURAÇÃO:

A Ouvidoria do IFG funciona no prédio da Reitoria. A partir de 11/11/2021, foram iniciados os trabalhos da

Ouvidoria na nova sede da Reitoria no Jardim América.

O setor conta com um coordenador e com a colaboração de um servidor técnico-administrativo que

atende também ao SIC.

Os trabalhos são realizados em uma sala própria, climatizada, com acesso à internet e ao telefone.

Os atendimentos presenciais são realizados mediante agendamento.

No ano de 2021, a Ouvidoria do IFG, em observância à Portaria CGU nº 581, de 9 de março de 2021, fez o

cadastro no e-aud (https://eaud.cgu.gov.br/) para o preenchimento de metas e o mapeamento inicial, para

poder identificar a necessidade de regulamentação de novos aspectos da atividade de ouvidoria, a fim de

mitigar riscos e aumentar a segurança jurídica de servidores e manifestantes que fazem uso do canal.

Destaca-se que a disponibilização e a atualização do acesso aos documentos do IFG
(https://www.ifg.edu.br/documentos) gerou uma expressiva redução de pedido de informação de dados
institucionais.
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https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-n-581-de-9-de-marco-de-2021-307510563
https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-n-581-de-9-de-marco-de-2021-307510563
https://eaud.cgu.gov.br/
https://www.ifg.edu.br/documentos
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OUVIDORIA

Detalhamento mensal das manifestações recebidas que foram tratadas e respondidas

Fonte: Planilhas de Controle da Ouvidoria IFG
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OUVIDORIA

Fonte: Planilhas de Controle da Ouvidoria IFG
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OUVIDORIA

PRINCIPAIS ASSUNTOS DEMANDADOS À OUVIDORIA

Fonte: Planilhas de Controle da Ouvidoria IFG
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OUVIDORIA

INSTÂNCIAS DEMANDADAS 

PELA OUVIDORIA

Tabela 7 – Quantitativo 

de manifestações por 

instância demandada

Fonte: Planilhas de Controle 

da Ouvidoria IFG



81

OUVIDORIA

Gráfico 7 - Quantitativo de manifestações por ano

Fonte: Planilhas de Controle da Ouvidoria IFG



RESULTADOS
GERAIS DA 

INSTITUIÇÃO



DADOS SOBRE MATRÍCULAS
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MONITORAMENTO
DOS INDICADORES 

PREVISTOS NO 
ACÓRDÃO TCU 

612/2021

EFICIÊNCIA ACADÊMICA

CUSTOS OPERACIONAIS



ACÓRDÃO 612/2021 QUE RETIFICA O ACÓRDÃO 2267/2005
CONSIDERANDO O PROCESSO Nº TC 038.129/2019-1

VISTOS, relatados e discutidos os autos de levantamento cujo objeto é conhecer e avaliar os indicadores 
construídos no âmbito da Plataforma Nilo Peçanha (PNP), com base em dados relativos às instituições que 
integram a Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica (EPCT), a fim de a subsidiar o TCU 
quanto ao novo modelo de Indicadores de Gestão dessas instituições,  ACORDAM os Ministros do Tribunal de 
Contas da União, reunidos em Sessão do Plenário, diante das razões expostas pelo Relator, em:

9.1. alterar os indicadores constantes do subitem 9.1.1 do Acórdão 2.267/2005-TCU-Plenário para refletir
as exigências do novo marco legal aplicável à atuação da Rede Federal de Educação Profissional, Científica
e Tecnológica e à dinâmica de atuação dessas entidades, conforme descrição abaixo, sem prejuízo de que
sejam introduzidos novos indicadores:

9.1.1. relação de inscritos por vagas;
9.1.2. ingressantes e matrículas;
9.1.3. conclusão por ciclo;
9.1.4. eficiência acadêmica por ciclo;
9.1.5. retenção por ciclo;
9.1.6. matrícula/professor;
9.1.7. titulação docente;
9.1.8. gasto corrente por matrícula;
9.1.9. gastos com pessoal;
9.1.10. gastos com outros custeios;
9.1.11. gastos com investimentos; e
9.1.12. informações de matrículas por cor/renda.

84Fonte: Transcrição Literal do Acórdão TCU Plenário nº  612/2021



9.1.1. relação de inscritos por vagas;
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ACÓRDÃO 612/2021 QUE RETIFICA O ACÓRDÃO 2267/2005
CONSIDERANDO O PROCESSO Nº TC 038.129/2019-1

Fonte: Plataforma Nilo Peçanha



9.1.2. ingressantes e matrículas;
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ACÓRDÃO 612/2021 QUE RETIFICA O ACÓRDÃO 2267/2005
CONSIDERANDO O PROCESSO Nº TC 038.129/2019-1

Fonte: Plataforma Nilo Peçanha



9.1.2. ingressantes e matrículas;
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ACÓRDÃO 612/2021 QUE RETIFICA O ACÓRDÃO 2267/2005
CONSIDERANDO O PROCESSO Nº TC 038.129/2019-1

Fonte: Plataforma Nilo Peçanha
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9.1.3. conclusão por ciclo;

ACÓRDÃO 612/2021 QUE RETIFICA O ACÓRDÃO 2267/2005
CONSIDERANDO O PROCESSO Nº TC 038.129/2019-1

Fonte: Plataforma Nilo Peçanha
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9.1.4. eficiência acadêmica por ciclo;

ACÓRDÃO 612/2021 QUE RETIFICA O ACÓRDÃO 2267/2005
CONSIDERANDO O PROCESSO Nº TC 038.129/2019-1

Fonte: Plataforma Nilo Peçanha
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9.1.5. retenção por ciclo;

ACÓRDÃO 612/2021 QUE RETIFICA O ACÓRDÃO 2267/2005
CONSIDERANDO O PROCESSO Nº TC 038.129/2019-1

Fonte: Plataforma Nilo Peçanha
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9.1.6. matrícula/professor;

ACÓRDÃO 612/2021 QUE RETIFICA O ACÓRDÃO 2267/2005
CONSIDERANDO O PROCESSO Nº TC 038.129/2019-1

Fonte: Plataforma Nilo Peçanha



92

9.1.7. titulação docente;

ACÓRDÃO 612/2021 QUE RETIFICA O ACÓRDÃO 2267/2005
CONSIDERANDO O PROCESSO Nº TC 038.129/2019-1

Fonte: Plataforma Nilo Peçanha



93

9.1.8. gasto corrente por matrícula;

ACÓRDÃO 612/2021 QUE RETIFICA O ACÓRDÃO 2267/2005
CONSIDERANDO O PROCESSO Nº TC 038.129/2019-1

Fonte: Plataforma Nilo Peçanha
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9.1.9. gastos com pessoal;

ACÓRDÃO 612/2021 QUE RETIFICA O ACÓRDÃO 2267/2005
CONSIDERANDO O PROCESSO Nº TC 038.129/2019-1

Fonte: Plataforma Nilo Peçanha
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9.1.10. gastos com outros custeios;

ACÓRDÃO 612/2021 QUE RETIFICA O ACÓRDÃO 2267/2005
CONSIDERANDO O PROCESSO Nº TC 038.129/2019-1

Fonte: Plataforma Nilo Peçanha
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9.1.11. gastos com investimentos;

ACÓRDÃO 612/2021 QUE RETIFICA O ACÓRDÃO 2267/2005
CONSIDERANDO O PROCESSO Nº TC 038.129/2019-1

Fonte: Plataforma Nilo Peçanha
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9.1.12. informações de matrículas por cor/renda.

ACÓRDÃO 612/2021 QUE RETIFICA O ACÓRDÃO 2267/2005
CONSIDERANDO O PROCESSO Nº TC 038.129/2019-1

Fonte: Plataforma Nilo Peçanha
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9.1.12. informações de matrículas por cor/renda.

ACÓRDÃO 612/2021 QUE RETIFICA O ACÓRDÃO 2267/2005
CONSIDERANDO O PROCESSO Nº TC 038.129/2019-1

Fonte: Plataforma Nilo Peçanha
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AÇÕES DE 
ENFRENTAMENTO 

À PANDEMIA 
DA COVID-19

APOIO A SOCIEDADE 
NO ENFRENTAMENTO 

À PANDEMIA

RETORNO SEGURO 
E GRADUAL DAS 

ATIVIDADES NO IFG



AÇÕES DE ENFRENTAMENTO À PANDEMIA
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Conforme pode ser conferido em https://www.gov.br/mec/pt-br/coronavirus/rede-federal, no ano de 2021, o 

IFG desenvolveu dezenas de ações de enfrentamento à pandemia, atingindo milhares de pessoas.

.

https://www.gov.br/mec/pt-br/coronavirus/rede-federal


AÇÕES DE ENFRENTAMENTO À PANDEMIA
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Atento ao seu Planejamento

para o retorno seguro e

gradual das atividades, o IFG

manteve uma comunicação

ativa com toda a comunidade

acadêmica por meio de seu

portal na internet, com

informações atualizadas

periodicamente em:

www.ifg.edu.br/coronavirus.

.
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O Comitê de Mitigação e Biossegurança do IFG (CMBio/IFG), instituido pela Portaria 179/2021, elaborou e atualizou
periodicamente seu Protocolo de Biossegurança, disponível em
https://www.ifg.edu.br/attachments/article/17238/Protocolo_biosseguranca_v2.1.pdf, constituído de orientações,
recomendações e medidas protetivas para a prevenção, o controle e a mitigação do contágio da Covid-19,
contemplando procedimentos operacionais que devem ser adotados na prática diária em todas as unidades do IFG,
cabendo à gestão do IFG, por meio de seus setores administrativos, exarar orientações complementares acerca dos
procedimentos administrativos a serem adotados pela Instituição.

AÇÕES DE ENFRENTAMENTO À PANDEMIA

Protocolo de Biossegurança do IFG

https://www.ifg.edu.br/attachments/article/17238/Protocolo_biosseguranca_v2.1.pdf
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Nos termos da Resolução CONSUP/IFG nº
118/2021, alterada pela Resolução
122/2022, o IFG passou a monitorar as
condições epidemiológicas que impactam o
retorno seguro em cada uma de suas 15
unidades por meio de 5 indicadores
epidemiológicos (Mapa de risco; vacinação
no município; vacinação entre trabalhadores
da unidade; vacinação entre estudantes da
unidade; e atendimento aos critérios
infraestruturais de biossegurança), e publica
semanalmente em seu Portal e em suas
redes sociais, o Boletim Epidemiológico
Semanal que orienta as unidades do IFG
acerca das atividades que podem ser
desenvolvidas em cada semana.

AÇÕES DE ENFRENTAMENTO À PANDEMIA

Boletim epidemiológico Semanal



A Pró-Reitoria de Ensino (Proen) é responsável 
pela proposição e condução das políticas de ensino,
no âmbito da educação profissional e científica de 
nível médio e de graduação e suas modalidades, 

e ainda por promover ações que garantam a 
articulação entre o ensino, a pesquisa e a extensão. 

PRÓ-REITORIA 
DEENSINO

FORMAÇÃO 
CONTINUADA

PERMANÊNCIA 
E ÊXITO

PROGRAMAS E 
PROJETOS DE ENSINO

CURSOS PRESENCIAIS 
E EAD

CENTRO DE SELEÇÃO
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Considerando que os dados do Ano Base 2021 da Plataforma Nilo Peçanha (ambiente virtual de coleta,

validação e disseminação das estatísticas oficiais da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e

Tecnológica nos termos da Portaria Setec nº 1, de 03 de janeiro de 2018) não foram disponibilizados pela

Setec/MEC até a data de submissão deste RAG ao Consup/IFG, algumas informações relacionadas às áreas

finalísticas serão apresentadas pelo IFG após a publicação do módulo de disseminação da PNP/2022 (Ano

Base 2021), que será disponibilizado em www.plataformanilopecanha.mec.gov.br.

Importa salientar que o Acórdão 317/2021-TCU-Plenário deliberou no sentido de dispensar, de forma

excepcional, as Instituições Federais de Ensino de informarem, nos seus Relatórios de Gestão do exercício de

2020, os denominados “Indicadores do TCU”, previstos na Decisão 408/2002-TCU-Plenário e no Acórdão

2267/2005-TCU-Plenário, bem como determinou às IFEs que informassem os locais em que a sociedade em

geral poderá acessar os indicadores e as análises realizadas acerca dos dados.

Desta feita, informe-se que, de acordo com o Ofício-Circular nº 157/2021/GAB/SETEC/Setec-MEC, de 16 de

dezembro de 2021, o calendário de Coleta, Validação e Publicação dos dados da PNP 2022, ano base 2021,

indica que o módulo de disseminação da Plataforma Nilo Peçanha, PNP2022 (ano base 2021) será

disponibilizado em 31/3/2022 no endereço www.plataformanilopecanha.mec.gov.br, e que a partir desta

publicação, o IFG fará a devida análise dos dados e incluirá estas informações ao presente relatório.

PRÓ-REITORIA DE ENSINO

http://www.plataformanilopecanha.mec.gov.br
http://www.plataformanilopecanha.mec.gov.br


PRÓ-REITORIA DE ENSINO



O IFG oferece cursos de oferta regular nos seguintes níveis e modalidades de ensino:

TÉCNICOS INTEGRADOS AO ENSINO MÉDIO - destinados a quem deseja cursar as disciplinas básicas do
Ensino Médio (Português, Matemática, História, Geografia, por exemplo) em conjunto com matérias
específicas da área profissional técnica escolhida.

TÉCNICOS INTEGRADOS AO ENSINO MÉDIO NA MODALIDADE DE EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS (EJA)
– destinados aos alunos que concluíram a antiga 8ª série ou atual 9º ano, tenham 18 anos ou mais, e que
estejam interessados em retomar os estudos a partir do Ensino Médio, bem como obter uma formação
técnica ao mesmo tempo. Nos cursos da EJA, são ministradas disciplinas básicas do currículo do Ensino Médio
(Português, Matemática, História, Geografia, por exemplo) e mais as matérias específicas da área profissional
técnica escolhida.

TÉCNICOS SUBSEQUENTES – têm duração de 2 anos e são destinados às pessoas que concluíram o Ensino
Médio e procuram formação técnica para rápido ingresso no mercado de trabalho. Nesses cursos, o aluno
estuda disciplinas específicas da área profissional técnica escolhida.
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SUPERIORES: BACHARELADOS E TECNÓLOGOS – são cursos de nível superior que capacitam o estudante a
atuar no mercado de trabalho, conferindo a diplomação de bacharel e tecnólogo. Proporcionam
conhecimentos científicos teóricos e práticos da área de conhecimento cursada pelo aluno.

SUPERIORES: LICENCIATURAS – são cursos de nível superior que capacitam o graduado a atuar como docente.
Os cursos proporcionam conhecimentos científicos teóricos e práticos da área de conhecimento cursada pelo
aluno.

PÓS-GRADUAÇÕES – são oferecidos cursos de pós-graduação lato sensu (especializações) e stricto sensu
(mestrado profissional/mestrado acadêmico/doutorado). Os cursos de pós-graduação proporcionam aos
estudantes o aprofundamento dos conhecimentos adquiridos na graduação.

108

PRÓ-REITORIA DE ENSINO



Cursos oferecidos, matrículas atendidas e estudantes formados em 2021

PRÓ-REITORIA DE ENSINO



DIÁLOGOS FORMATIVOS DA EJA

Os Diálogos Formativos da Educação de Jovens e Adultos do Instituto Federal de Educação, Ciência e

Tecnologia de Goiás tiveram por finalidade o diálogo junto à comunidade acadêmica acerca da natureza e

das especificidades da EJA em seus aspectos político-pedagógicos e teórico-metodológicos. O evento

propiciou 50 horas de formação e contou com 524 pessoas inscritas.

ACESSO: https://www.youtube.com/playlist?list=PLz-Nrxd5jAJgCdqyoM7MsKZdOHNYesebg

I SEMINÁRIO FORMATIVO DO NAI E NAPNES

Os desafios da educação inclusiva nos espaços escolares e acadêmicos foram o tema do seminário formativo

desenvolvido pelo Núcleo de Acessibilidade e Inclusão em parceria com os Núcleos de Atendimento às

Pessoas com Necessidades Específicas de todos os câmpus. Foram 7 atividades que contextualizaram as

diversas necessidades educacionais especiais no âmbito da construção da educação especial inclusiva. A

ação teve 315 participantes efetivos.

ACESSO: https://www.youtube.com/watch?v=PXa_19lilCU
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Formação Continuada 

PRÓ-REITORIA DE ENSINO
Principais ações realizadas

https://www.youtube.com/playlist?list=PLz-Nrxd5jAJgCdqyoM7MsKZdOHNYesebg
https://www.youtube.com/watch?v=PXa_19lilCU


I ENCONTRO DO CENTRO-OESTE DOS PROJETOS EJA/EPT

O encontro intitulado “Em Defesa de uma Política de Formação Integral e Integrada da EJA/EPT” realizado

pelo IFG em parceria com o IFB, IFMT, IFMS e teve como objetivo ampliar a oferta de formação para os

profissionais da educação pública que atuam na modalidade. A ação formativa ocorreu em dois dias contou

com 300 participantes e mais de 1.500 visualizações das atividades no YouTube.

ACESSO: https://www.youtube.com/playlist?list=PLz-Nrxd5jAJgARG4EciGGKm1RCreuNnZD

O PROGRAMA RESIDÊNCIA PEDAGÓGICA

O Programa Residência Pedagógica (PRP) no IFG, articulado aos demais programas da Capes que compõem a

Política Nacional de Formação de Professores e o Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI-IFG),

pressupõe a valorização da produção orgânica de conhecimento teórico-prático em torno das questões que

circundam a formação do professor, as metodologias de ensino, os recursos pedagógicos e o currículo

escolar.

Acesse a página do programa: https://www.ifg.edu.br/projetos-e-programas?showall=&start=5 111
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Principais ações realizadas

https://www.youtube.com/playlist?list=PLz-Nrxd5jAJgARG4EciGGKm1RCreuNnZD
https://www.ifg.edu.br/projetos-e-programas?showall=&start=5


112

Permanência e Êxito 

PRÓ-REITORIA DE ENSINO
Principais ações realizadas

RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO CONTÍNUA E PROCESSUAL DO SISTEMA DE ENSINO
REMOTO EMERGENCIAL DO IFG

Em função da implementação do Ensino Remoto e do distanciamento físico dos câmpus do IFG, foi realizada

extensa pesquisa em todos as unidades por meio de questionário on-line, no intuito de qualificar as

experiências educativas em desenvolvimento naquele momento.

ACESSO:

https://www.ifg.edu.br/attachments/article/12882/RELAT%C3%93RIO%20DE%20AVALIA%C3%87%C3%83O%2

0DO%20SISTEMA%20DE%20ENSINO%20EMERGENCIAL.%20pdf.pdf

PROGRAMA DE RECUPERAÇÃO DAS APRENDIZAGENS
O PRA previsto na Resolução CONSUP nº 119/2021 visa aprimorar as aprendizagens e os conteúdos e

minimizar eventuais prejuízos no processo de ensino e aprendizagem impostos pela adoção do ensino

remoto emergencial. O Programa de Recuperação das Aprendizagens será estruturado pela Proen e

composto pelos projetos de execução dos 14 câmpus.

https://www.ifg.edu.br/attachments/article/12882/RELAT%C3%93RIO DE AVALIA%C3%87%C3%83O DO SISTEMA DE ENSINO EMERGENCIAL. pdf.pdf
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Fóruns de Ensino

PRÓ-REITORIA DE ENSINO
Principais ações realizadas

FÓRUM DAS LICENCIATURAS
Composição atualizada pela Portaria 982/2021 - REITORIA/IFG, de 14 de junho de 2021.

Foi composto um Grupo de Trabalho, composto pelo coordenador dos cursos de licenciatura e um

representante docente de cada curso, para preparar e apresentar minuta de regulamento interno.

FÓRUM DA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS
Composição atualizada pela Circular 45/2021 - REI-PROEN/REITORIA/IFG, de 8 de novembro de 2021.

O Fórum é composto pelo coordenador dos cursos na modalidade EJA e um representante docente de cada

curso.



114

Programas e Projetos

PRÓ-REITORIA DE ENSINO
Principais ações realizadas

O PROGRAMA RESIDÊNCIA PEDAGÓGICA

O Programa Residência Pedagógica (PRP) no IFG, articulado aos demais programas da Capes que compõem a Política

Nacional de Formação de Professores e o Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI-IFG) pressupõe a valorização

da produção orgânica de conhecimento teórico-prático em torno das questões que circundam a formação do

professor, as metodologias de ensino, os recursos pedagógicos e o currículo escolar.

Acesse a página do programa: https://www.ifg.edu.br/projetos-e-programas?showall=&start=5

PROGRAMA INSTITUCIONAL DE BOLSAS DE INICIAÇÃO À DOCÊNCIA (PIBID)

O Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência (PIBID) compõe a Política Nacional de Formação de

Professores do Ministério da Educação e, desde 2010, dialoga com as licenciaturas do IFG. O programa manifestou o

objetivo de articular as redes básicas de ensino público no Brasil com as instituições formadoras de professores,

qualificando essa formação docente por meio de um aprofundamento do reconhecimento da realidade escolar por

parte do licenciando já no início do curso. Assim, é marcado desde o princípio pelo esforço de superação do

afastamento entre a teoria e a prática, na concepção de uma docência capaz de efetivar a práxis.

Acesse a página do programa: https://www.ifg.edu.br/projetos-e-programas?showall=&start=2

https://www.ifg.edu.br/projetos-e-programas?showall=&start=5
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PRÓ-REITORIA DE ENSINO
Principais ações realizadas

PROJETO EJA INTEGRADA À EDUCAÇÃO PROFISSIONAL

O Projeto tem a finalidade de desenvolver ações para Implementação da Política de Educação de Jovens e

Adultos (EJA) Integrada à Educação Profissional. O objeto principal desse Projeto é a oferta de cursos de

Formação Inicial e Continuada (FIC) integrada ao Ensino Fundamental na modalidade de Educação de

Jovens e Adultos da Rede Municipal de Ensino, sob a coordenação do IFG, em parceria com as Secretarias

Municipais de Educação de quatro municípios.

Acesse a página do programa: https://www.ifg.edu.br/projetos-e-programas?showall=&start=6

Programação de Educação Tutorial (PET)
O principal objetivo é despertar o interesse e elevar a qualidade da formação acadêmica dos estudantes,

estimulando a fixação dos conhecimentos teóricos e práticos, que permitam uma abordagem na área de

Ensino, Pesquisa e Extensão, por meio da contextualização da Química às ações de Educação, Ambiente e

Sociedade. O atual “PET Química: Educação, Ambiente e Sociedade” é desenvolvido por grupos de

estudantes do curso de Licenciatura em Química do Câmpus Itumbiara.

Acesse a página do programa: https://www.ifg.edu.br/projetos-e-programas?showall=&start=4

https://www.ifg.edu.br/projetos-e-programas?showall=&start=6
https://www.ifg.edu.br/projetos-e-programas?showall=&start=4
https://www.ifg.edu.br/projetos-e-programas?showall=&start=4
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PRÓ-REITORIA DE ENSINO
Principais ações realizadas

PROJETOS DE ENSINO
De natureza integradora e interdisciplinar os Projetos de Ensino são pensados como instrumento de viabilização de

ações didático-pedagógicas sistematizadas, preferencialmente articuladas à extensão e/ou à pesquisa que visem ao

aprimoramento dos processos de ensino e aprendizagem. A Proen realizou edital no ano de 2021 para seleção de

propostas e destinou verba no valor de R$ 150.000,00 para a execução da ação.

Acesse a página do programa: https://www.ifg.edu.br/editais-ensino?sho

PROGRAMA DE MOBILIDADE ACADÊMICA COM AS INSTITUIÇÕES PÚBLICAS DE EDUCAÇÃO SUPERIOR DE GOIÁS

O Programa de Mobilidade Acadêmica das Instituições Públicas de Ensino Superior do Estado de Goiás resultante de

um Acordo de Cooperação objetiva propiciar aos estudantes de graduação do IFG, regularmente matriculados, a

possibilidade de cursar componentes curriculares, de seu curso, em instituição diferente da sua de origem por até

três semestres letivos consecutivos.

Acesse a página do programa: https://www.ifg.edu.br/projetos-e-programas?showall=&start=3

https://www.ifg.edu.br/editais-ensino?sho
https://www.ifg.edu.br/projetos-e-programas?showall=&start=3
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Programas e Projetos

PRÓ-REITORIA DE ENSINO
Principais ações realizadas

O PROGRAMA RESIDÊNCIA PEDAGÓGICA

O Programa Residência Pedagógica (PRP) no IFG, articulado aos demais programas da Capes que compõem a Política

Nacional de Formação de Professores e o Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI-IFG), pressupõe a valorização

da produção orgânica de conhecimento teórico-prático em torno das questões que circundam a formação do

professor, as metodologias de ensino, os recursos pedagógicos e o currículo escolar.

Acesse a página do programa: https://www.ifg.edu.br/projetos-e-programas?showall=&start=5

ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA - ENXERGA IFG
O Acordo de cooperação técnica Enxerga IFG, firmado com o Instituto Benjamin Constant (IBC), do Rio de Janeiro,

previu a parceria e a assessoria especializada do IBC no tocante aos processos de acessibilidade pedagógica aos

estudantes cegos e com baixa visão. Em agosto, oftalmologistas e equipe pedagógica do IBC, especializada em

diagnóstico, acompanhamento e orientações a pessoas cegas e com baixa visão, vieram a Goiânia para avaliar

estudantes do IFG com essas características. Foram avaliados 10 estudantes do IFG e 5 da comunidade externa.

https://www.ifg.edu.br/projetos-e-programas?showall=&start=5


Cursos ofertados em 2021 em parceria com a Universidade Aberta do Brasil

Licenciatura em Formação Pedagógica para graduados não licenciados (abril/2021)

Quantidade de concluintes por polo:

Goiânia Oeste: 52

Inhumas: 25

Jataí: 14

Luziânia: 50

Senador Canedo: 58

Especialização em Docência para a Educação Profissional e Tecnológica - DocentEPT

Previsão de quantidade concluintes por polo:

Formosa: 40

Goiânia Oeste: 100

Jataí: 31

Luziânia: 41

Senador Canedo: 5

PRÓ-REITORIA DE ENSINO
Principais ações realizadas



Cursos de autoformação na modalidade EaD

● Ambientação para Educação a Distância (20h)

● Docência no Ambiente Virtual Moodle (40h)

● Educação de Jovens e Adultos mediada pelas TDICs (30h)

● Ensino Híbrido: Reflexão e prática (20h)

● Informática básica para o estudo on-line (20h)

● Produção de materiais didáticos para a EaD: principais ferramentas (20h)

● Sala de aula invertida: por onde começar? (20h)

● Vai dar aulas on-line? Conheça os fundamentos da EaD (20h)

● Videoaulas para EaD: Por onde começar? (20h)

● Webconferências: os momentos síncronos na prática! (20h)

● Como desenvolver um curso MOOC no Moodle (60h)
13 mil participantes

4 mil concluintes

PRÓ-REITORIA DE ENSINO
Principais ações realizadas



Desenvolvimento de materiais didáticos para o uso pedagógico das tecnologias digitais

ACESSO: 
http://guiaead.ifg.edu.br/wiki/index.php/M
ateriais_did%C3%A1ticos

PRÓ-REITORIA DE ENSINO
Principais ações realizadas

http://guiaead.ifg.edu.br/wiki/index.php/Materiais_did%C3%A1ticos


Ciclo de Rodas de Conversa: Diálogos sobre Educação a Distância

O objetivo do evento foi debater e refletir acerca de temas

atinentes à modalidade de educação a distância.

Palestras on-line:

● Abordagem híbrida de ensino e aprendizagem

● Educação a Distância: movimentos de institucionalização

● Educação a Distância: princípios e concepções

● Formação de professores para a EaD - Ciclo de Rodas de Conversa

● O Moodle e as potencialidades pedagógicas do ensino a distância

● Inclusão digital e acessibilidade na EaD

6 rodas de conversas no canal EaD IFG no Youtube. 

+ de 2000 visualizações.

PRÓ-REITORIA DE ENSINO
Principais ações realizadas

https://youtube.com/eadifgoficial


O suporte técnico e pedagógico no ensino remoto emergencial

A infraestrutura do Ambiente Virtual de Ensino e Aprendizagem Moodle foi remodelada para atender a toda 

logística do Ensino Remoto, incluindo:

● 13.000 estudantes

● 1.180 docentes

● Até 1.000 usuários simultâneos autenticados no Moodle

Foram criadas no Moodle 9.000 salas virtuais, uma sala virtual para cada componente curricular disponível no Q-

Acadêmico;

Entre docentes, discentes e técnicos, foram efetuados 170.000 cadastros nas salas virtuais disponibilizadas para o 

Ensino Remoto;

Em média, 6 a 8 mil estudantes distintos acessam o Moodle diariamente;

Desde o início do Ensino Remoto até o presente momento foram atendidos 883 chamados de suporte 

técnico/pedagógico na central de serviços no SUAP.

PRÓ-REITORIA DE ENSINO
Principais ações realizadas



PRÓ-REITORIA DE ENSINO
Principais ações realizadas

Ações do Centro de Seleção do IFG

❏ Oferta de curso de formação para banca de heteroidentificação
❏ 16 Processos seletivos realizados em 2021 (10 em 2021/1 e 6 em 2021/2)
❏ Desenvolvimento de seleções para vagas de reingresso, mudança de curso e portadores de diploma

Oferta de vagas e quantidade de candidatos

❏ 1807 vagas ofertadas em vestibulares para 7.530 candidatos
❏ 472 vagas ofertada via SISU para 1859 candidatos
❏ 1344 vagas ofertadas em cursos técnicos integrados para 6.410 candidatos 
❏ 693 vagas ofertadas em cursos técnicos integrados EJA para 1.620 candidatos 
❏ 273 vagas ofertadas em cursos técnicos subsequentes para 2.479 candidatos
❏ 509 vagas ofertadas para PD/Transferências para 697 candidatos
❏ 1.413 vagas ofertadas para reingresso para 701 candidatos



PRÓ-REITORIA DE
PESQUISA E PÓS-GRADUAÇÃO

A Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação (PROPPG) 
é responsável pela gestão das políticas de pesquisa, pós-

graduação e inovação do IFG. À PROPPG também 
compete a gestão das políticas relativas às bibliotecas, 
por meio do Sistema Integrado de Bibliotecas do IFG.

PÓS-GRADUAÇÃO

QUALIFICAÇÃO
DE SERVIDORES

INICIAÇÃO CIENTÍFICA
E TECNOLÓGICA

PROPRIEDADE 
INTELECTUAL

INCENTIVO À PUBLICAÇÃO E À PRODUÇÃO 
CIENTÍFICA E INTELECTUAL
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A Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação

(PROPPG) é responsável pela gestão das

políticas de pesquisa, pós-graduação e

inovação do IFG.

À PROPPG também compete a gestão das

políticas relativas às bibliotecas, por meio do

Sistema Integrado de Bibliotecas do IFG e da

Editora IFG.

PRÓ-REITORIA DE PESQUISA E PÓS-GRADUAÇÃO
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265 bolsas de iniciação científica em 4 diferentes programas

PIBIC - Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica, destinado a estudantes de cursos superiores;

PIBIC-Af - Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica nas Ações Afirmativas, destinado a estudantes de

cursos superiores, considerando o recorte Ações Afirmativas;

PIBITI - Programa Institucional de Bolsas de Iniciação em Desenvolvimento Tecnológico e Inovação;

PIBIC-EM - Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica no Ensino Médio, destinado a estudantes de

cursos técnicos de nível médio;

6 Cursos de Pós-Graduação Lato Sensu ofertados

16 Cursos de Pós-Graduação Stricto Sensu ofertados

366 concluintes nos cursos de Pós-Graduação Lato Sensu

269 concluintes nos cursos de Pós-Graduação Lato Sensu modalidade EaD

35 concluintes nos cursos de Pós-Graduação Stricto Sensu

17 obras publicadas pela Editora do IFG

PRÓ-REITORIA DE PESQUISA E PÓS-GRADUAÇÃO

Resultados Gerais 2021



6 servidores contemplados com recursos do Programa Institucional de Incentivo à tradução para língua estrangeira e a

publicação de artigos (PIPART) de servidores do IFG, totalizando um investimento de R$ 5.470,00.

Fomento a pesquisadores e grupos de pesquisa na ordem de R$ 120 mil por meio do Programa de Apoio à

Produtividade em Pesquisa (PROAPP).

Concessão de Bolsas do Programa de Qualificação para alunos de Pós-Graduação Stricto Sensu do IFG (PIQ Aluno) no

valor de R$ 64 mil.

Em 2021, foram concedidos R$ 8 mil para o atendimento aos contemplados nos editais do Programa Institucional de

incentivo para estudantes do IFG apresentarem trabalhos em eventos científicos (PAECT) e o Programa Institucional de

Incentivo à Participação em Eventos Científicos e Tecnológicos para servidores.
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PRÓ-REITORIA DE PESQUISA E PÓS-GRADUAÇÃO

Resultados Gerais 2021
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PRÓ-REITORIA DE PESQUISA E PÓS-GRADUAÇÃO
IFG Produz

IFGProduz é uma plataforma que propõe a

construção de um software que usa as técnicas

de aprendizado de máquina e recuperação de

informação para aproximar pesquisadores

dentro da mesma instituição e que

eventualmente ainda não se conhecem. Com a

expansão do projeto, a plataforma IFG Produz

tornou-se um canal de conexão entre

pesquisadores do IFG e deles com outras

instituições, com a sociedade e com a imprensa.

Até o momento, são disponibilizadas

informações sobre as pesquisas realizadas no

IFG, por meio de buscas em bancos de dados

nacionais (Currículo Lattes, Qualis Capes e

SUAP). Os dados são apresentados em forma de

gráficos e tabelas que resumem a atuação geral,

por câmpus, áreas dos pesquisadores, grupos de

pesquisa do IFG, entre outros filtros. A

Plataforma IFG Produz foi lançada em outubro

de 2020 e pode ser acessada pelo endereço:

https://ifgproduz.ifg.edu.br
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PRÓ-REITORIA DE PESQUISA E PÓS-GRADUAÇÃO
CiteLab

O Centro de Referência em Pesquisa e Inovação do IFG

(CiteLab) é em um espaço de interação entre os principais

eixos tecnológicos da Instituição em seus diferentes

câmpus, buscando também aproximar os arranjos

produtivos e as demandas sociais, otimizando, além da

inovação, a transferência de tecnologia para a sociedade.

Nesse sentido, busca colaborar com o desenvolvimento

regional, o estímulo à pesquisa aplicada, à produção

cultural, ao cooperativismo, ao desenvolvimento de

soluções técnicas e tecnológicas demandadas pela

sociedade, ao fortalecimento da cultura institucional de

interação dialógica e transformadora com a coletividade e

suas organizações.

✅ Assista aqui ao vídeo de apresentação do

CiteLab(https://www.youtube.com/watch?v=SnGgPUiRcFw&

feature=youtu.be)

Acesse a página do CiteLab: http://www.ifg.edu.br/citelab

https://www.youtube.com/watch?v=SnGgPUiRcFw&feature=youtu.be
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PRÓ-REITORIA DE PESQUISA E PÓS-GRADUAÇÃO
Centro de Referência em Pesquisa e Inovação

Em 2021, foi iniciada a ocupação administrativa da estrutura física do Centro de Referência, com a

instalação do Laboratório de Prototipagem LabIFMaker/IFG.
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PRÓ-REITORIA DE PESQUISA E PÓS-GRADUAÇÃO
Editora IFG - Produção 2021
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PRÓ-REITORIA DE PESQUISA E PÓS-GRADUAÇÃO
Comitê de Ética em Pesquisa

O Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) do IFG é uma instância colegiada, de natureza consultiva, deliberativa,

normativa, educativa, independente e interdisciplinar.

O CEP/IFG foi aprovado e obteve registro na Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP), do Conselho

Nacional de Saúde (CNA), no mês de outubro de 2016.

O CEP/IFG é composto por doze membros titulares, incluindo profissionais de diferentes áreas do conhecimento, de

ambos os sexos, nomeados por meio de ato do Reitor, a partir da indicação do Colégio de Dirigentes. Além disso, há

um membro representante dos usuários, indicado pelo Conselho Estadual de Saúde, conforme previsto pela

CONEP.

Em 2021, foram avaliados 242 projetos sendo 97 aprovados, 14 não aprovados, 130 pendentes e 1 retirado.
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PRÓ-REITORIA DE PESQUISA E PÓS-GRADUAÇÃO
Qualificação de Servidores
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PRÓ-REITORIA DE PESQUISA E PÓS-GRADUAÇÃO
Sistema Integrado de Bibliotecas

Biblioteca Virtual Pearson - 2021 

O IFG têm à disposição dos alunos e servidores mais de 12.000 (doze mil) títulos de livros eletrônicos por

intermédio da BV Pearson por meio dos seguintes selos editoriais: Prentice Hall, Makron Books e Addison

Wesley e as Editoras parceiras: Contexto, Ibpex/Intersaberes, Cia das Letras, Casa do Psicólogo, Rideel, Aleph,

Papirus, Educs, Jaypee Brothers, Callis, Lexikon, Summus, Interciência, Autêntica, Vozes, Freitas Bastos, Oficina

de Textos, Difusão, EdiPucRs, Brasport, Labrador, Yendis, Blucher e Atheneu.

12.431 OBRAS NO ACERVO

118.404 ACESSOS AO ACERVO

1.889 USUÁRIOS ATIVOS
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PRÓ-REITORIA DE PESQUISA E PÓS-GRADUAÇÃO
Sistema Integrado de Bibliotecas

Repositório Digital IFG - ReDi IFG 2021

12 Artigos de Periódico

156 dissertações defendidas no IFG

15 Monografias de Pós-Graduação Lato Sensu defendidas no IFG

66 produtos de teses e dissertações defendidas no IFG

441 Trabalhos de conclusão de curso defendidos no IFG

715 Trabalhos disponibilizados no total



PRÓ-REITORIA
DE EXTENSÃO

ASSISTÊNCIA 
ESTUDANTIL

EVENTOS

AÇÕES DE EXTENSÃO

AÇÕES PROFISSIONAIS
E TECNOLÓGICAS

ESTÁGIO E TRABALHO

A Pró-Reitoria de Extensão (Proex) é responsável
pelas políticas de extensão e relações com

a sociedade, articuladas ao ensino e à pesquisa
nos diversos segmentos sociais e no setor 
produtivo. É responsável ainda pela gestão

das políticas de estágios, egressos, assistência 
estudantil e eventos institucionais.
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A Diretoria de Ações Sociais é responsável pela indução, orientação, viabilização e acompanhamento das políticas

de assistência ao estudante e eventos institucionais desenvolvidos pelo lFG. Seguem as ações desenvolvidas no ano

de 2021/;

A Portaria n° 2079/2021 – REITORIA/IFG, de 24 de junho de 2021 (que revoga a Instrução Normativa nº
3/2019/PROEX/IFG) define que, dos programas previstos na PAE, os seguintes programas são de auxílio financeiro:

❏ Moradia Estudantil;
❏ Transporte;
❏ Criança;
❏ Filho com Deficiência;
❏ Permanência;
❏ Educação de Jovens e Adultos (EJA) Permanência;
❏ Vestuário Profissional;
❏ Emergencial;
❏ Alimentação;
❏ Alimentação Integrado Integral e
❏ Restaurante Estudantil

PRÓ-REITORIA DE EXTENSÃO
Diretoria de Ações Sociais



Concessão dos programas de Auxílio Financeiro de Assistência Estudantil

PRÓ-REITORIA DE EXTENSÃO
Diretoria de Ações Sociais
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7724 estudantes atendidos por auxílios financeiros de Assistência Estudantil

4.156 estudantes - Programa Integrado de Alimentação

1.097 estudantes - Programa EJA Permanência;

3.482 estudantes - Programas integrados de assistência - Moradia Estudantil; Transporte; Criança; Filho com

deficiência; Restaurante Estudantil; Permanência; Vestuário profissional; Apoio Didático

Pedagógico; e Auxílio Emergencial



Execução orçamentária geral da Assistência Estudantil 2021 no IFG

PRÓ-REITORIA DE EXTENSÃO
Diretoria de Ações Sociais
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Seminário de Assistência Estudantil

PRÓ-REITORIA DE EXTENSÃO
Diretoria de Ações Sociais
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Foi realizado, nos dias 9, 10 e 11 de novembro, a 4ª

edição do Seminário de Assistência Estudantil do IFG

com o tema: ”Assistência Estudantil e as

consequências da pandemia: adversidades,

enfrentamentos e caminhos para o futuro”. O

Seminário contou com a participação de expositores

da Universidade Federal do Amazonas, da

Universidade Federal de Uberlândia, do Núcleo de

Defesa e Promoção dos Direitos da Mulher/Defensoria

Pública do Estado de Goiás, além de servidores do IFG.

Em 2021, o evento foi novamente realizado

integralmente no formato on-line e a programação do

evento pode ser visualizada no Portal do IFG disponível

no link: 4º Seminário de Assistência Estudantil

https://www.ifg.edu.br/component/content/article/17-ifg/ultimas-noticias/26893-inscricao-seminario-assistencia-estudantil
https://www.ifg.edu.br/component/content/article/17-ifg/ultimas-noticias/26893-inscricao-seminario-assistencia-estudantil


Publicação de atos normativos em 2021

PRÓ-REITORIA DE EXTENSÃO
Diretoria de Ações Sociais
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PORTARIA REITORIA/IFG nº 2074/2021 - Institui e aprova as normas, os procedimentos e as responsabilidades para a implantação e a utilização do
Módulo de Atividades Estudantis no Sistema Unificado de Administração Pública – SUAP como sistema oficial de gestão dos processos de Assistência
Estudantil no âmbito do IFG; e revoga a Portaria Normativa 15/2019 - REITORIA/IFG, de 20 de novembro de 2019.

PORTARIA REITORIA/IFG nº 2075/2021 - Cria o Programa Permanência Conectividade e o Programa Apoio Didático Conectividade em caráter
temporário e emergencial, no âmbito do IFG; e revoga a Portaria Normativa 12/2020 - REITORIA/IFG, de 17 de julho de 2020.

RESOLUÇÃO CONSUP/REITORIA/IFG nº 77/2021 - Consolida as normas que regulamentam a Política de Assistência Estudantil do IFG e revoga a
Resolução CONSUP/IFG de nº 8, de 22 de fevereiro de 2016, e a Resolução 26/2020-REI CONSUP/REITORIA/IFC, de 20 de outubro de 2020.

PORTARIA REITORIA/IFG nº 2079/2021 - Institui a oferta dos Programas de Auxílio Financeiro do IFG, em conformidade com a Política de Assistência
Estudantil, e revoga a Instrução Normativa nº 3/2019/PROEX/IFG.

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 6 /2021/PROEX/IFG - Instrui os procedimentos administrativos para a oferta dos Programas de Auxílio Financeiro do
IFG, em conformidade com a Portaria nº 2079/2021 - REITORIA/IFG, de 24 de junho de 2021.

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 8/PROEX/IFG, DE 5 AGOSTO DE 2021 - Institui o Manual de Orientação para Execução do Programa Nacional de
Alimentação Escolar no âmbito do IFG, e revoga a Instrução Normativa nº 05/2020/PROEX, de 2 de abril de 2020.

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 7/PROEX/IFG, DE 4 AGOSTO DE 2021 - Institui o Manual de Orientações Técnicas para cantinas institucionais em
funcionamento, no âmbito do IFG; e revoga a Orientação Técnica nº 01/2018/Nutrição/DAS/PROEX, de 29 de maio de 2018 .

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 13/PROEX/IFG, DE 22 SETEMBRO DE 2021 - Institui os procedimentos, mecanismos e estratégias para a fiscalização,
gestão e o acompanhamento dos contratos estabelecidos com as empresas fornecedoras de alimentação nos Restaurantes Estudantis do IFG; e
revoga a Orientação Técnica nº 02/2018/Nutrição/DAS/PROEX/IFG.

https://www.ifg.edu.br/attachments/article/151/PORTARIA 2074_25_02_2021.pdf
https://www.ifg.edu.br/attachments/article/151/Portaria 2075_1_3_2021.pdf
https://www.ifg.edu.br/attachments/article/151/RESOLU%C3%87%C3%83O 77_2021 - REI-CONSUP_REITORIA_IFG.pdf
https://www.ifg.edu.br/attachments/article/151/PORTARIA 2079_2021_Aux%C3%ADlio financeiro AE.pdf
https://www.ifg.edu.br/attachments/article/151/INSTRU%C3%87%C3%83O Normativa 6_2021 - REI-PROEX_REITORIA_IFG.pdf
https://www.ifg.edu.br/attachments/article/151/Instru%C3%A7%C3%A3o Normativa 8_2021 - Manual PNAE.pdf
https://www.ifg.edu.br/attachments/article/151/Intru%C3%A7%C3%A3o Normativa 7_2021 - Cantinas.pdf
https://www.ifg.edu.br/attachments/article/151/Instru%C3%A7%C3%A3o Normativa 13_2021 Gest%C3%A3o de contratos restaurantes.pdf


Alimentação e Nutrição

❏ O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) foi executado durante o ano de 2021 por meio da

aquisição de alimentos da agricultura familiar e distribuição aos estudantes matriculados na educação básica

(cursos técnicos integrados ao ensino médio e técnico subsequente).

❏ Foi realizado o Edital de Chamada Pública nº 11/2021/PROEX/IFG, no valor de R$ 782.654,97 destinado à

aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar.

❏ Devido à paralisação das atividades presenciais nos câmpus devido à situação de calamidade pública

decorrente da pandemia da Covid-19, os contratos vigentes com empresas produtoras e fornecedoras de

refeições para os restaurantes estudantis foram suspensos.

❏ Devido à suspensão das atividades em virtude da pandemia, o projeto Feira Agroecológica Interinstitucional

continuou sendo desenvolvido em 2021 mediante edições em formato virtual, com realização de pedidos e

catálogo dos produtos via formulário on-line, e entrega dos pedidos em um único dia.

PRÓ-REITORIA DE EXTENSÃO
Diretoria de Ações Sociais
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Principais Eventos Institucionais realizados em 2021

❏ Jogos do Instituto Federal de Goiás (JIF Goiás e e-JIF Goiás);

❏ Edições V e VI do Simpósio de Pesquisa, Ensino e Extensão (SIMPEEX);

❏ 2º e 3º etapas do Festival de Artes de Goiás; e

❏ 2º e 3º etapas do Encontro de Culturas Negras.

PRÓ-REITORIA DE EXTENSÃO
Diretoria de Ações Sociais
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Principais Eventos Institucionais realizados em 2021

PRÓ-REITORIA DE EXTENSÃO
Diretoria de Ações Sociais
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PRÓ-REITORIA DE EXTENSÃO
Diretoria de Ações Sociais
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Canal IFG Comunidade no YouTube

102,2 mil visualizações em 2021

21,8 mil horas de exibição em 2021

3.379 Inscritos

122 vídeos publicados

Playlists mais acessadas

IV SIMPEEX / SECITEC

XV Festival de Artes - Risco

IV Encontro de Culturas Negas



Principais Ações de extensão realizadas em 2021

❏ As principais ações de extensão 2021 foram financeiramente fomentadas pelo Edital 08/2021/PROEX/IFG;

❏ 69 ações de extensão realizadas;

❏ 476 servidores envolvidos nas ações de extensão;

❏ 23.939 pessoas impactadas pelas ações de extensão;

❏ 563 estudantes bolsistas envolvidos nas ações de extensão;

❏ 27 cursos de extensão ofertados.

PRÓ-REITORIA DE EXTENSÃO
Diretoria de Ações Profissionais e Tecnológicas
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Principais Ações de extensão realizadas em 2021 (Dados por unidade)

PRÓ-REITORIA DE EXTENSÃO
Diretoria de Ações Profissionais e Tecnológicas
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Principais Ações de extensão realizadas em 2021 (Dados por unidade)

PRÓ-REITORIA DE EXTENSÃO
Diretoria de Ações Profissionais e Tecnológicas
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Parcerias e Convênios 2021

❏ 16 novos convênios com objetivo de estágio, atingindo 191 convênios com instituições interessadas em

ofertar estágio aos alunos do IFG;

❏ 5 novas parcerias com Agentes de Integração Escola-Empresa, atingindo 21 parcerias estabelecidas com

Agentes de Integração;

❏ 6 novas parcerias para viabilizar ações de extensão, atingindo 12 parcerias concretizadas.

PRÓ-REITORIA DE EXTENSÃO
Diretoria de Ações Profissionais e Tecnológicas
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Diretoria de Ações Profissionais e Tecnológicas
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Acompanhamento de Egressos

No ano de 2021, foi realizada a Pesquisa de Acompanhamento de Egresso, cujo público-alvo da ação foram os ex-

alunos formados pelo IFG entre os anos de 2011 e 2020/2. O formulário foi aplicado pela plataforma Limesurvey.

14.227 egressos aptos a responder foram contactados pelo IFG por meio do e-mail cadastrado e por outras mídias,

e 908 egressos preencheram o formulário.

Os dados estão sendo tabulados pela Coordenação de Convênios/Proex com o apoio da Assessoria de

Planejamento e Desenvolvimento Institucional (APDI) e serão disponibilizados em 2022/1.

A pesquisa pode ser respondida pelo link: http://limesurvey.ifg.edu.br/index.php/525752?lang=pt-BR, sendo que o

acesso é exclusivo para egressos do IFG devidamente identificados.

http://limesurvey.ifg.edu.br/index.php/525752?lang=pt-BR


PRÓ-REITORIA DE EXTENSÃO
Diretoria de Ações Profissionais e Tecnológicas
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Acompanhamento de Egressos

Aspectos abordados no formulário de pesquisa de egressos

❏ Informações sobre o egresso (gênero, ano de nascimento, etnia, unidade familiar);

❏ Informações sobre continuidade dos estudos;

❏ Informações sobre a atuação no mundo trabalho;

❏ Informações sobre o impacto que a formação no IFG teve sobre o egresso;

❏ Informações sobre a avaliação que o egresso faz da formação no IFG;

❏ Informações sobre a eventual realização de estágio pelo egresso;

❏ Informações sobre o tipo de formação continuada a que gostaria de ter acesso no IFG; e

❏ Informações gerais sobre a renda e o impacto da formação no IFG sobre a renda.



152

O FUNDAMENTAL
TRABALHO DA ÁREA 

MEIO NO IFG

GESTÃO DA 
TECNOLOGIA

DA INFORMAC ̧ÃO 

DESENVOLVIMENTO 
INSTITUCIONAL

GESTÃO DE PESSOAS
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Gestão de Pessoas

Evolução da Força de Trabalho (Quantidade)

Fonte Suap/Siape
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Gestão de Pessoas

Servidores do IFG por situação

CÓDIGO SITUAÇÃO QUANTIDADE

01 Ativo Permanente 1995

02 Aposentado 422

03 Cedido/Requisitado 4

08 Ativo em outro órgão 11

12 Contrato Temporário 8

14 Requisitado de outros órgãos 3

18 Exercício descentralizado 1



155

Gestão de Pessoas

Servidores do IFG por situação

Código Situação Quantidade

19 Exercício Provisório 9

41 Colab. PCCTAE / MSUP 5

44 Exercício 7. Art. 93 Lei 8.112/90 1

52 Contrato Professor Substituto 138

66 Estagiário 1

70 Estagiário SIGEPE 20

93 Beneficiário Pensão 125



Gestão de Pessoas

Servidores segregados por Gênero
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Fonte: SUAP/SIAPE
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Gestão de Pessoas

Quantitativo por faixa Etária / Situação

Fonte SUAP/SIAPE
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Gestão de Pessoas

Quantitativo por faixa Etária / Função

Fonte SUAP/SIAPE



159

Gestão de Pessoas

Quantitativo por etnia

Fonte SUAP/SIAPE
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Gestão de Pessoas

Evolução das despesas com pessoal Inativo
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Gestão de Pessoas

Evolução das despesas com pessoal ativo

Fonte SUAP/SIAPE
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Gestão de Pessoas

Progressão funcional de servidores em 2021

SERVIDORES TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS EM EDUCAÇÃO (TAE)

Progressão por capacitação funcional - 100 servidores

Incentivo a Qualificação - 98 servidores

Progressão por mérito profissional - 471 servidores

SERVIDORES DOCENTES

Progressão funcional por interstício - 477 servidores

Progressão por titulação (aceleração) - 35 servidores
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Gestão de Pessoas

Homologação de estabilidade de servidores em 2021
Câmpus Águas Lindas de Goiás - 5 servidores (4 docentes, 1 técnico administrativo) 

Câmpus Anápolis - 7 servidores (5 docentes, 2 técnicos administrativos) 

Câmpus Cidade de Goiás - 9 servidores (6 docentes, 3 técnicos administrativos) 

Câmpus Formosa - 2 servidores (1 docente, 1 técnico administrativo) 

Câmpus Goiânia - 1 servidor (1 docente, 0 técnico administrativo) 

Câmpus Goiânia Oeste - 1 servidor (1 docente, 0 técnico administrativo) 

Câmpus Inhumas - 6 servidores (3 docentes, 3 técnicos administrativos) 

Câmpus Itumbiara - 8 servidores (3 docentes, 5 técnicos administrativos) 

Câmpus Luziânia - 3 servidores ( 0 docente, 3 técnicos administrativos) 

Câmpus Senador Canedo - 2 servidores (0 docente, 2 técnicos administrativos) 

Câmpus Uruaçu - 7 servidores (1 docente, 6 técnicos administrativos) 

Câmpus Valparaíso de Goiás - 10 servidores (6 docentes, 4 técnicos administrativos) 

Reitoria - 7 servidores (7 técnicos administrativos)
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Gestão de Pessoas

Ocupantes de Função
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Gestão de Pessoas

Capacitação de servidores

❏ 16 Cursos

❏ 362 servidores capacitados

❏ R$ 84.850,00 investidos

❏ 68 bolsas pagas no Programa Institucional 

de Bolsas de Graduação e Especialização, 

totalizando R$ 23.800,00 investidos
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Gestão de Pessoas

Ação do SIASS IFG/IFGoiano em 2021
PERÍCIA MÉDICA

Atendimento Psicossocial - 64

Perícia para LTS por juntas - 99

Perícia singular para LTS - 493

Remoção e avaliação capacidade - 80

Exame Admissional - 133

SEGURANÇA NO TRABALHO

Atividades ocupacionais - 23

Visitas técnicas com emissão de relatório para adequações - 13

PROMOÇÃO A SAÚDE

Agendamentos diversos - 580

Análise de atestados - 242

Atendimentos diversos - 1600
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DIRETORIA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

Práticas de governança e Gestão de TI

O IFG procura adotar as orientações do Guia de Governança de TI do SISP para direcionar as decisões que envolvem a 

governança e gestão de TI de modo a obter um comportamento desejável no uso da TIC, alinhado com os objetivos e 

metas da Instituição. Desse modo, o IFG segue as práticas relacionadas à governança de TIC indicadas no Guia conforme 

descrito abaixo:

Prática 01 - Envolvimento da alta administração com iniciativas de TIC

Prática 02 - Especificação dos direitos decisórios sobre TIC

Prática 03 - Comitê de Governança Digital

Prática 04 - Riscos de TIC

Prática 05 - Portfólio de TIC

Prática 06 - Alinhamento Estratégico

Prática 07 - Sistema de comunicação e transparência

Prática 08 - Monitoramento do desempenho da TIC
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Os projetos e ações a serem conduzidas pela gestão de TI do IFG seguem as metas definidas no PDTI vigente. Para o
monitoramento e a publicização das ações, foi elaborada a planilha de medição das metas e ações do PDTI 2021-2023,
que pode ser acessada em: https://bit.ly/ifgexecucaopdti.

Conforme planilha disponibilizada no link acima, verifica-se que, durante o ano de 2021, foram concluídas 32 metas,
sendo que 24 estão em andamento e 43 não foram cumpridas pois aguardam início da execução dos projetos (gráfico

abaixo).

DIRETORIA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

Práticas de governança e Gestão de TI

https://bit.ly/ifgexecucaopdti
https://bit.ly/ifgexecucaopdti
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Em relação ao atendimento das demandas de sistemas previstas no PDTI 2021-2023, conforme planilha de
monitoramento do link anterior, foram finalizadas 7 demandas, 9 estão em planejamento, desenvolvimento ou
implantação e 48 aguardam disponibilidade de pessoal para iniciar projeto (gráfico abaixo).

DIRETORIA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

Práticas de governança e Gestão de TI
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Outro tipo monitoramento refere-se à satisfação dos usuários frente ao serviço de suporte de TI. A meta do

PDTI vigente é de, no mínimo, 90% de satisfação. Na Central de Serviços do Sistema SUAP, usada na gestão

de serviços e suporte, tem-se o resultado médio de 95,71% no ano de 2021. Neste ano, foram atendidos 2864

chamados com solicitações de serviços, suporte, incidentes ou problemas. Abaixo, gráficos com satisfação

dos usuários e quantitativo de chamados em 2021:

DIRETORIA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

Monitoramento e avaliação dos atendimentos



DIRETORIA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

Recursos Aplicados em Tecnologia da Informação
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Recursos Financeiros

No ano de 2021, foram alocados mais de R$ 2 milhões e 400 mil para serviços e investimentos em Tecnologia da

Informação no IFG, onde destacamos os seguintes itens:



DIRETORIA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

Recursos Aplicados em Tecnologia da Informação
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Os dados acima não consideram os gastos com os contratos contínuos de Telefonia Fixa e Outsourcing de impressão 

das 14 unidades acadêmicas do IFG
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Pessoal

O IFG contou, em 2021, considerando suas 15 unidades, com 71 servidores atuando na área de TI.

Os 71 servidores que atuam na área de TI são divididos nos seguintes cargos e atuação principal:

DIRETORIA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

Recursos Aplicados em Tecnologia da Informação
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Infraestrutura do Datacenter

Para suportar todos os sistemas e
bancos de dados, a Instituição dispõe
de data center próprio e o quadro a
seguir apresenta o percentual
disponível e utilizado no ano de 2021

DIRETORIA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

Recursos Aplicados em Tecnologia da Informação
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DIRETORIA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

Principais acessos da comunidade acadêmica
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DIRETORIA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

Principais acessos da comunidade acadêmica



Aquisição de computadores tipo desktop:

Esta aquisição objetivou atualizar os diversos laboratórios de informática em todos os câmpus, ação
necessária devido ao empréstimo de computadores existentes para estudantes em situação de
vulnerabilidade social, para possibilitar a participação no ensino remoto durante o período da Pandemia do
Covid-19.

O valor total investido foi de R$ 1.695.762,00, por meio de recurso oriundo de Termo de Execução
Descentralizada (TED) junto ao MEC.

Contrato de manutenção do Sistema Q-Acadêmico:

O sistema Q-Acadêmico suporta diretamente uma das atividades principais do IFG, o Ensino. Este sistema é,
dentre todos os sistemas aqui utilizados, o mais crítico para a continuidade das atividades Institucionais. Nesse
sentido, foi realizada, em 2021, a prorrogação do contrato de manutenção e evolução do Sistema, para
garantir condições e pleno funcionamento para suportar os processos acadêmicos. O valor total investido foi
de R$ 243.034,08.
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DIRETORIA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

Principais contratações em 2021
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DIRETORIA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

Principais Iniciativas - Projetos Sistemas
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DIRETORIA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

Principais Iniciativas - Projetos Infraestrutura
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DIRETORIA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

Segurança da Informação

O Comitê Gestor de Segurança da Informação e das Comunicações, implementado por meio da Portaria nº 1437 de
29/8/2012, aprovou a Política de Segurança da Informação e das Comunicações, conforme consta na Resolução
CONSUP/IFG nº 7 de 26/3/2013, e, em 2021, desenvolveu as seguintes ações:

● publicação de conjuntos de dados na plataforma de dados abertos em consonância às diretrizes do CGSIC e
através de ferramenta automatizada de geração dos dados a partir das bases de dados institucionais;

● criação de matérias e comunicados de divulgação e conscientização aos servidores e alunos, junto à Diretoria
de Comunicação Social, sobre formas de ataques e prevenção na internet, com foco no trabalho remoto;

● acompanhamento da atualização dos sistemas de firewall das unidades do IFG;

● acompanhamento da atualização da estrutura de rede VPN (Virtual Private Network) para possibilitar a todos
os servidores o acesso a serviços de TIC durante o trabalho remoto;

● acompanhamento da atualização do servidor de rede das unidades do IFG que provêm camada de segurança a
rede local; e

● acompanhamento da implementação de solução de antivírus para servidores e máquinas clientes para
proporcionar camada adicional de segurança contra ameaças.
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DIRETORIA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

Ações prioritárias 2022



182

DIRETORIA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

Ações prioritárias 2022



Planejamento Estratégico Institucional (PEI 2021/2023)

O PEI/IFG foi elaborado em atendimento ao disposto na Lei nº 13.971/2019, considerando a estrutura

prevista na Instrução Normativa nº 24/2020. Para sua elaboração, foi designada comissão composta por

servidores de várias unidades, conforme Portaria 1574/2020 - REITORIA/IFG, cujo trabalho foi concluído em

agosto de 2021, seguindo o cronograma proposto pela própria comissão.

O PEI/IFG apresenta a cadeia de valor da Instituição, sua identidade estratégica, seu mapa estratégico, os

objetivos e os indicadores com seus atributos, as fórmulas, a periodicidade de medição, a linha de base e

as metas, de acordo com documento que está disponível em:

https://www.ifg.edu.br/attachments/article/23835/PEI_IFG_2021_2023.pdf.

Em 2022, caberá à APDI iniciar o processo de acompanhamento dos indicadores previstos no PDI/IFG, o

que garantirá um alinhamento entre os objetivos estratégicos institucionais e as ações efetivamente

desenvolvidas.

Para o PDI 2024/2028, espera-se um alinhamento entre o Plano de Desenvolvimento Institucional e o

Planejamento Estratégico Institucional.

DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL
Principais projetos da Assessoria de Planejamento e Desenvolvimento Institucional (APDI)
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https://www.ifg.edu.br/attachments/article/23835/PEI_IFG_2021_2023.pdf


DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL
Principais projetos da Assessoria de Planejamento e Desenvolvimento Institucional (APDI)
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Plano de Oferta de Cursos e Vagas (POCV)

O POCV, previsto no Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI 2019/2023) representa um esforço de

planejamento das atividades acadêmicas institucionais. O POCV deve contar com o planejamento da oferta

de cursos e vagas de todas as unidades da Instituição para o período de vigência do PDI.

Cada uma das unidades deve elaborar seu POCV, que deve ser aprovado no Conselho de Câmpus da

Unidade e, em seguida, encaminhado à Reitoria, que ficará responsável por consolidar os documentos e

submetê-los ao Conepex, que deve avaliá-los, emitir parecer e submetê-los à aprovação do Conselho

Superior (Consup).

Para que houvesse tempo suficiente ao debate nas unidades dos vários documentos que compõem o

POCV (Anexo I - Olhar para o Território; Anexo II - Análise das capacidades institucionais; Anexo III - Planilha

de Distribuição das Cargas Horárias; Anexo IV - Relatório Final), o prazo para aprovação do POCV foi

estendido, sendo assim, os planos foram encaminhados ao Conepex em abril/2022 e serão aprovados pelo

Consup até o fim de 2022.



Plano Diretor de Infraestrutura das Unidades (PDIF)

O PDIF, previsto no Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI 2019/2023) apresenta as necessidades de

infraestrutura das unidades do IFG e as classifica de acordo com a prioridade institucional.

Para elaborar seu PDIF, cada Unidade constituiu uma comissão local responsável por fazer um inventário

da infraestrutura existente e confrontá-lo com as demandas institucionais, e assim, definir quais as

prioridades institucionais em termos de infraestrutura.

O PDIF IFG está em execução, e deverá ser concluído em 2022.

Plano Anual de Trabalho (PAT)

Também previsto no PDI IFG 2019/2023, o PAT das unidades do IFG é uma ferramenta que visa socializar a

construção e acompanhamento dos planos de ação das unidades, que devem ser construídos de forma

alinhada ao que está previsto nos demais documentos institucionais.

O PAT das unidades uma vez aprovados são publicados no site do IFG e ficam à disposição da comunidade,

que podem avaliar sua elaboração e acompanhar sua execução.

DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL
Principais projetos da Assessoria de Planejamento e Desenvolvimento Institucional (APDI)
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Constituição do Escritório de Processos do IFG (EP/IFG)

O EP/IFG, constituído pela Portaria 2085/2021 - REITORIA/IFG, de 27 de agosto de 2021, é responsável,

dentre outra demandas, por propor políticas, diretrizes e metodologias para integração e racionalização de

processos organizacionais; difundir metodologias e ferramentas de estruturação e organização de rotinas

e/ou reestruturação de processos administrativos; desenvolver projetos de integração e otimização de

processos, buscando a melhoria na prestação de serviços para a comunidade acadêmica; e por buscar a

padronização dos processos de trabalho nas diversas unidades do IFG.

A equipe do EP/IFG foi constituída por servidores voluntários contemplados nos termos do Edital IFG nº 05,

de 2 de junho de 2021, e foram designados pela Portaria 2026/2021 - REITORIA/IFG, de 2 de dezembro de

2021.

Durante o ano de 2021, foi realizado um levantamento, juntamente com as unidades do IFG, para que os

processos mapeados fossem identificados, e os integrantes do EP/IFG fossem capacitados.

Durante o ano de 2022, os trabalhos do EP/IFG serão efetivamente iniciados nos termos da Portaria

2085/2021 - REITORIA/IFG.

DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL
Principais projetos da Assessoria de Planejamento e Desenvolvimento Institucional (APDI)
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MONITORAMENTO
DO ÍNDICE GERAL

DE GOVERNANÇA (IGG)



✅ MATERIAL COMPLEMENTAR
SOBRE O TEMA É DISPONIBILIZADO
PELO TCU EM: 
https://portal.tcu.gov.br/governanca/
governancapublica/organizacional/lev
antamento-de-governanca/
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O Tribunal de Contas da União realizou 
um acompanhamento que, segundo 
o Acórdão 588/2018, tinha o objetivo 
de medir a capacidade de governança 
e gestão das organizações públicas 
federais, aferir o nível de implementação 
de boas práticas de liderança, estratégia 
e accountability, bem como práticas 
de governança e gestão de TI, 
de pessoas e de contratações. 

ACÓRDÃOS 
588/2018-PLENÁRIO 
E 2.699/2018-PLENÁRIO

https://portal.tcu.gov.br/governanca/governancapublica/organizacional/levantamento-de-governanca/
https://portal.tcu.gov.br/governanca/governancapublica/organizacional/levantamento-de-governanca/
https://portal.tcu.gov.br/governanca/governancapublica/organizacional/levantamento-de-governanca/
https://portal.tcu.gov.br/governanca/governancapublica/organizacional/levantamento-de-governanca/
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Governança pública organizacional

De acordo com o Referencial Básico publicado pelo TCU, Governança Pública

Organizacional compreende os mecanismos de liderança, estratégia e controle postos

em prática para avaliar, direcionar e monitorar a atuação da gestão, sempre buscando a

condução de políticas públicas e a prestação de serviços de interesse da sociedade.

Ainda segundo o TCU, a Governança Pública Organizacional deve envolver:

- avaliação do ambiente, dos cenários, das alternativas, e dos resultados atuais e

além dos almejados;

- direcionamento das políticas e de planos, alinhando as funções organizacionais às

necessidades das partes interessadas; e

- monitoramento dos resultados, confrontando-os com as metas estabelecidas.

https://portal.tcu.gov.br/lumis/portal/file/fileDownload.jsp?fileId=8A81881F7AB5B041017BABE767F6467E
https://portal.tcu.gov.br/lumis/portal/file/fileDownload.jsp?fileId=8A81881F7AB5B041017BABE767F6467E
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Autoavaliação 2021

Em 2021, um total de 378 organizações

participaram do levantamento conduzido pelo

Tribunal de Contas da União.

A Gestão do IFG acredita que esse tipo de

autoavaliação deve ser um instrumento de

orientação da Gestão e, portanto, sempre

busca apresentar os dados reais, para que as

informações possam efetivamente apontar os

pontos fortes e os pontos em que é

necessário algum avanço institucional.
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Autoavaliação 2021

O relatório completo, disponível em https://www.tcu.gov.br/igg2021/iGG2021%20-%

20279%20-%20IFG.pdf , apresenta os seguintes indicadores:

❏ iGG (índice integrado de governança e gestão públicas);

❏ iGovPub (índice de governança pública);

❏ iGovPessoas (índice de governança e gestão de pessoas);

❏ iGestPessoas (índice de capacidade em gestão de pessoas);

❏ iGovTI (índice de governança e gestão de TI);

❏ iGestTI (índice de capacidade em gestão de TI);

❏ iGovContrat (índice de governança e gestão de contratações);

❏ iGestContrat (índice de capacidade em gestão de contratações);

❏ iGovOrcament (índice de governança e gestão orçamentária); e

❏ iGestOrcament (índice de capacidade em gestão orçamentária).

https://www.tcu.gov.br/igg2021/iGG2021 - 279 - IFG.pdf
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Resultados geral do relatório considerando as 114 questões apresentadas
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Alguns resultados apresentados no relatório
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SUSTENTABILIDADE 
NO IFG
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IFG DIGITAL – Objetivo e Justificativa

O objetivo do projeto foi implantar o SUAP - Módulo de Documentos e o
SUAP - Processo Eletrônico Nacional no IFG.

O Processo Eletrônico Nacional é uma iniciativa conjunta de órgãos e
entidades de diversas esferas da administração pública, com o intuito de
construir uma infraestrutura pública de processos e documentos
administrativos eletrônicos, objetivando a melhoria no desempenho dos
processos, com ganhos em agilidade, produtividade, transparência,
satisfação do usuário e redução de custos. O Processo Eletrônico
introduz práticas inovadoras no setor público, elimina o uso de papel
como suporte físico para documentos institucionais e disponibiliza
informações em tempo real.

A implantação do SUAP - Módulo de Documentos e do SUAP - Processo
Eletrônico esteve alinhada com os objetivos organizacionais e o Plano
Diretor de Tecnologia da Informação (PDTI) do IFG. Além disso, atendeu
ao que dispõe o Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015, que trouxe a
necessidade de mudança de paradigma no que diz respeito aos
processos administrativos, buscando formas mais eficientes de atender
à população com o uso de ferramentas digitais.Conheça o Projeto

SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

https://ifg.edu.br/ifgdigital
https://ifg.edu.br/ifgdigital
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IFG DIGITAL - Benefícios

A seguir, relacionam-se os principais benefícios (financeiro, social e ambiental) alcançados com a execução do

projeto:

✔ Redução de custos financeiros (resmas de papel, consumíveis, aquisição de capas de processos, custos

com reprografia, aquisição de armários, construção de salas para guarda de processos físicos);

✔ Redução do custo ambiental associado ao uso do papel;

✔ Redução de custos operacionais relacionados à entrega e ao armazenamento de documentos e processos

(transportes e redução de contrato de malote);

✔ Redução do tempo gasto na abertura, manipulação, localização e tramitação de documentos e processos;

✔ Eliminação de perdas, extravios e destruições indevidas de documentos e processos;

✔ Compartilhamento simultâneo de documentos e processos, para fins de contribuição, acompanhamento

da tramitação ou simples consulta;

✔ Práticas de trabalho voltadas à orientação por processos e ao aumento da produtividade;

✔ Acesso remoto aos documentos e processos possibilitando aos servidores o trabalho em home office;

✔ Auxílio aos servidores em sua rotina, com a disponibilização de modelos e orientações sobre como

proceder em situações específicas;

✔ Incremento na publicidade dos processos, tornando mais fácil seu acompanhamento por servidores, e o

seu controle interno;

✔ Redução da demanda de atendimento presencial;

✔ Redução do tempo de atendimento;

✔ Eliminação de deslocamentos para o acompanhamento do trâmite dos processos; e

✔ Informação ao cidadão sobre a movimentação dos processos.

Até a data de 21/2/2022, foram criados 225.041 documentos e 49.876 processos eletrônicos no SUAP.

SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

Conheça o Projeto

https://ifg.edu.br/ifgdigital
https://ifg.edu.br/ifgdigital


O IFG concorreu e foi contemplado na Chamada Pública
001/2016/Anel, que realizou a seleção de projetos pilotos e
demonstrativos em instituições públicas de educação superior,
possibilitando: a troca de equipamentos energeticamente
ineficientes por outros mais eficientes, a implantação de micro e
minigeração solar fotovoltaica e ações de pesquisa,
desenvolvimento e inovação.

O Projeto de Eficiência Energética (PEE) do IFG teve como objetivo
geral realizar melhoria no sistema de iluminação atual nos câmpus
do IFG, substituindo-os por sistema de iluminação com tecnologia
LED, contemplando ainda a instalação de micro e minissistemas de
geração fotovoltaicas, para redução do consumo de energia
oriunda da concessionária ENEL GOIÁS.

Na primeira etapa, foram substituídas 26.400 lâmpadas em
várias unidades do IFG reduzindo em mais de 50% a potência
instalada do sistema de iluminação.

Ainda nessa etapa do trabalho, foram instaladas 11 usinas
fotovoltaicas que, juntas, têm a capacidade de produzir 1.000 kWp.

SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

PROJETO PRIORITÁRIO DE EFICIÊNCIA 

ENERGÉTICA  E ESTRATÉGICO DE P&D
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SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

PROJETO PRIORITÁRIO DE EFICIÊNCIA 

ENERGÉTICA  E ESTRATÉGICO DE P&D

Embora todas as 11 usinas
tenham sido instaladas em
2020, não foi possível
perceber o impacto sobre
os gastos relacionados à
energia elétrica em virtude
da suspensão das aulas
presenciais. Ainda assim,
conforme pode ser
observado no quadro, o IFG
estima economizar
aproximadamente R$ 757
mil por ano, considerando o
parque já instalado.
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SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

PROJETO PRIORITÁRIO DE EFICIÊNCIA 

ENERGÉTICA  E ESTRATÉGICO DE P&D

Embora todas as 11 usinas
tenham sido instaladas em
2020, não foi possível
perceber o impacto sobre
os gastos relacionados à
energia elétrica em virtude
da suspensão das aulas
presenciais. Ainda assim,
conforme pode ser
observado no quadro, o IFG
estima economizar
aproximadamente R$ 757
mil por ano, considerando o
parque já instalado.



No âmbito da mesma chamada pública, o IFG está
desenvolvendo, em parceria com a ENEL Goiás, um projeto de
P&D (Pesquisa e Desenvolvimento), com o envolvimento de 17
docentes, cujo o objetivo é o desenvolvimento de 5 subprojetos:

ESTUDO DAS ESTRUTURAS  

DE TELHADOS PARA  

INSTALAÇÃO DE PAINÉIS FV 

(Foto Voltaicos)

ANÁLISE DO IMPACTO TÉCNICO  

NAS REDES DE DISTRIBUIÇÃO  

DE ENERGIA EM FUNÇÃO

DA INSERÇÃO DA GD  

E DE AÇÕES DE EE

ESTUDO E IMPLANTAÇÃO  

DE UM SISTEMA COMPLETO

DE CAPTAÇÃO E TRATAMENTO

DO ESGOTO E DE UMA  

PLANTA PILOTO PARA  

UTILIZAÇÃO DO BIOGÁS/  

ARREFECIMENTO DE PAINÉIS

DESENVOLVIMENTO DE UMA  

PLATAFORMA EXPERIMENTAL  

PARA A CONEXÃO E  

INTERFACEAMENTO DE  

SISTEMAS FV À REDE 

ELÉTRICA

ANÁLISE DE VIABILIDADE  

ECONÔMICA, COM A APLICAÇÃO  

DE MÉTODOS DETERMINÍSTICOS  

E ESTOCÁSTICOS, FRENTE À  

INSTALAÇÃO DE SISTEMAS DE GD

SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

PROJETO PRIORITÁRIO DE EFICIÊNCIA 

ENERGÉTICA  E ESTRATÉGICO DE P&D
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CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE NAS
CONTRATAÇÕES E AQUISIÇÕES

O IFG continua avançando nas ações que possuem
como foco a sustentabilidade ambiental, em
consonância com a legislação vigente. Os editais para
aquisições de bens e contratação de obras e serviços
apresentam os critérios de sustentabilidade em
conformidade com o Decreto nº 7.746/2012.

REDUÇÃO SIGNIFICATIVA  

DAS AQUISIÇÕES DE  

COPOS DESCARTÁVEIS

READEQUAÇÃO DOS  

CONTRATOS DE ENERGIA  

ELÉTRICA, NA FORMA

DE CONTRATAÇÃO  

E NA DEMANDA

INSTALAÇÃO DE PLACAS FOTOVOLTAICAS  

NOS CÂMPUS DO IFG, TROCA DO SISTEMA  

DE ILUMINAÇÃO, COM A SUBSTITUIÇÃO  

DE LÂMPADAS CONVENCIONAIS

POR LÂMPADAS MAIS EFICIENTES

TROCA DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO,  

COM A SUBSTITUIÇÃO DE LÂMPADAS  

CONVENCIONAIS POR LÂMPADAS MAIS  

EFICIENTES EM ALGUMAS UNIDADES

CONCLUSÃO DAS OBRAS  

NECESSÁRIAS PARA A  

INSTALAÇÃO DE USINAS  

SOLARES 

FOTOVOLTAICAS  NOS 

CÂMPUS

SISTEMA DE AQUECIMENTO  

DE ÁGUA COM A 

UTILIZAÇÃO

DE ENERGIA SOLAR  

NO CÂMPUS GOIÂNIA

SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

AÇÕES PARA REDUÇÃO DO CONSUMO DE
RECURSOS NATURAIS E DE RESÍDUOS POLUENTES

O IFG vem adotando práticas diárias de sustentabilidade e
racionalização dos gastos não só em aquisições de bens e
contratações de serviços diversos, mas também nas ações
que visam à economia da manutenção predial e à redução
do consumo de energia e de água, bem como
na utilização de tecnologias inovadoras e de materiais
que reduzam o impacto ambiental.



DEMONSTRAÇÕES 
CONTÁBEIS
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203

As Demonstrações Contábeis elaboradas pelo IFG estão em
consonância com os dispositivos da Lei nº 4.320/1964, do
Decreto-Lei nº 200/1967, do Decreto nº 93.872/1986, e da Lei
Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal-
LRF).

Essas demonstrações também abrangem os preceitos das
Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor

Público-NBCASP (Resoluções do Conselho Federal de
Contabilidade-CFC nº 1.134 a 1.137/2008 e nº 1.366/2011)
(NBC T 16.6 R1 e 16.7 a 16.11); as Normas Brasileiras de
Contabilidade-NBC TSP (Estrutura Conceitual, NBC TSP nº 01 a
10); a estrutura proposta no Plano de Contas Aplicado ao
Setor Público (PCASP) - Portaria Secretaria do Tesouro
Nacional-STN nº 700/2014, e também utilizam o Manual SIAFI,
que contém orientações e procedimentos específicos
utilizados para os registros dos atos e fatos que ocorrem na
entidade.

As NBC TSP citadas acima guardam correlação com os
International Public Sector Accounting Standards (IPSAS),
tendo em vista que o Brasil é um dos países signatários da
convergência às normas internacionais.
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Estoques – Compreendem os produtos em almoxarifado (material de consumo). Na
entrada, esses bens são avaliados pelo valor de aquisição ou produção/construção. Nas
saídas, o método para mensuração e avaliação é o Custo Médio Ponderado.

Imobilizado – O grupo do imobilizado é composto pelos bens móveis e imóveis. São
reconhecidos inicialmente com base no valor de aquisição ou construção. Após o
reconhecimento inicial, ficam sujeitos à depreciação, bem como à redução ao valor
recuperável e à reavaliação. Os gastos posteriores à aquisição ou construção são
incorporados ao valor do imobilizado desde que tais gastos aumentem a vida útil do bem e
sejam capazes de gerar benefícios econômicos futuros, conforme estabelecido pela
definição de Ativo.

Depreciação de bens imóveis – Os bens imóveis estão cadastrados no Sistema de
Gerenciamento dos Imóveis de Uso Especial da União (SPIUnet), sendo que sua vida útil é
definida com base no laudo de avaliação específica ou, na sua ausência, por parâmetros
predefinidos pela Secretaria de Patrimônio da União (SPU), segundo a natureza e as
características dos bens imóveis. Nos casos de bens reavaliados, independentemente do
fundamento, a depreciação acumulada deve ser confrontada diretamente com a conta dos
bens, de forma que a conta de depreciação seja zerada e reiniciada a partir do novo valor. O
valor depreciado dos bens imóveis da Unidade Prestadora de Contas (UPC) é apurado
mensal e automaticamente pelo sistema SPIUnet.
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Depreciação de bens móveis – A depreciação dos bens móveis é mensurada conforme estabelecido
pela Macrofunção 02.03.30 do Manual SIAFI, que trata da Depreciação, Amortização e Exaustão na
Administração Direta da União, Autarquias e Fundações Públicas. A base de cálculo é o valor original
do ativo imobilizado. O método de cálculo dos encargos de depreciação aplicável é o das quotas
constantes. A avaliação dos bens móveis não foi iniciada no âmbito do IFG, conforme Manual
elaborado pelo próprio Órgão, que traz as diretrizes do Manual Siafi Macrofunções 02.03.43 – Bens
Móveis e 02.03.35 – Reavaliação e Redução ao Valor Recuperável.

Intangíveis – Os direitos que tenham por objeto bens incorpóreos, destinados à manutenção da
atividade pública ou exercidos com essa finalidade, são mensurados ou avaliados com base no valor
de aquisição ou de produção, deduzido o saldo da respectiva conta de amortização acumulada. No
âmbito da Unidade Prestadora de Contas-UPC, a maior parte dos intangíveis está relacionada a
Softwares, tanto de vida útil definida, os chamados softwares de prateleira, quanto de vida útil
indefinida, que se referem aos sistemas desenvolvidos institucionalmente. O cálculo da amortização
está de acordo com os critérios estabelecidos pela Macrofunção 02.03.30 do Manual SIAFI.

Provisões – As provisões são obrigações presentes, derivadas de eventos passados, cujos pagamentos
espera-se que resultem para a entidade em saídas de recursos capazes de gerar benefícios
econômicos ou potencial de serviços, e que possuem prazo ou valor incerto. As provisões estão
segregadas no IFG em apurações de encargos trabalhistas, férias, 13º salário e referentes às ações
judiciais, que são reconhecidas quando a possibilidade de saída de recursos no futuro é provável,
sendo possível a estimação confiável do seu valor.
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As demonstrações contábeis
consolidam as informações de todas as
unidades gestoras vinculadas ao IFG, e
foram elaboradas a partir das
informações constantes no Sistema
Integrado de Administração Financeira
do Governo Federal (SIAFI), que
registram as informações da execução
orçamentária, financeira e patrimonial.

O objetivo principal das demonstrações
contábeis é fornecer, aos diversos
usuários, informações sobre a situação
econômico-financeira da entidade,
quais sejam: a sua situação patrimonial,
o seu desempenho e os seus fluxos de
caixa, em determinado período ou
exercício financeiro.

As demonstrações contábeis
completas, relacionadas no Quadro ao
lado estão incluídas no Anexo III deste
relatório

.



Caixa e Equivalente de Caixa

Os totais do Ativo Circulante e Não Circulante estão demonstrados na tabela a seguir.
Em relação à análise vertical realizada no encerramento do exercício de 2021, no grupo
do Ativo Circulante tem-se a seguinte situação: saldo de R$ 66.748.086,75 milhões, que
representou uma variação de 70,19%, e no grupo do Ativo Não Circulante saldo de R$
631.900.892,65 que representou uma variação de 0,63% em relação ao exercício de
2020. Nota-se o Ativo Não Circulante representa 90,45% do total dos ativos do órgão.
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I - Balanço Patrimonial (BP)
Notas explicativas



Créditos a curto prazo

No encerramento do exercício de 2021, houve uma variação aumentativa de 6.822,56%,
em relação ao período anterior, onde as contas responsáveis são “13º salário –
Adiantamento” e “Adiantamento de Férias, conforme demonstrado na tabela a seguir,
pois o Órgão realizou uma conciliação de acordo com a Macrofunção SIAFI nº 02.11.42,
atualizado em 20/9/2019.

I - Balanço Patrimonial (BP)
Notas explicativas
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Estoques

No encerramento do exercício de 2021, constatamos que houve pequeno aumento de
0,55%, em relação ao período anterior. Apesar do volume de aquisição de Materiais de
Consumo ter apresentado um pequeno decréscimo, houve uma importante redução nas
requisições de materiais em virtude da paralisação das atividades presenciais ocasionada
pela pandemia de Covid-19.

Bens Móveis

No encerramento do exercício de 2021, em relação ao encerramento do exercício de 2020,
os “Bens Móveis” apresentaram uma variação de 7,66%, conforme demonstrado na tabela
6. Considerando que essa variação não teve grande representatividade na composição
dos itens patrimoniais do IFG, apresentamos a composição detalhada desses itens na
tabela 7, onde os bens referentes a Aparelhos e Equipamentos de Comunicação,
Equipamentos de Socorro, Proteção e Segurança, Equipamentos de Tecnologia da
Informação e Bens Móveis em Almoxarifado representam os valores mais significativos
perfazendo respectivamente 9,97%, 18,43%, 12,25% e 4,74%.

I - Balanço Patrimonial (BP)
Notas explicativas
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I - Balanço Patrimonial (BP)
Notas explicativas
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Bens Imóveis

No encerramento do exercício de 2021, em relação ao encerramento do exercício de 2020,
os “Bens Imóveis” apresentaram uma variação de 0,028%.

Intangíveis

No encerramento do exercício de 2021, em relação ao encerramento do exercício de 2020,
os “Bens Intangíveis” apresentaram uma variação 2,95%.



Obrigações trabalhistas, previdenciárias e assistenciais a pagar no curto prazo

Considerando o total do passivo exigível, no encerramento do exercício de 2021, a conta
Obrigações Trab., Prev. e Assist. a Pagar no Curto Prazo representa 37,29%. Comparando o
exercício atual (2021) com o exercício anterior, observa-se que houve uma queda de 10,77%,
devido, principalmente, ao saldo de provisões de férias e 13º salário a pagar que
corresponde a 116,43%. Porém, houve aumento nas obrigações a pagar com Salários,
Remunerações e Benefícios de 26,39%.

Fornecedores e contas a pagar a curto prazo

No encerramento do exercício de 2021, o IFG apresentou um saldo de aproximadamente R$
3,04 milhões relacionado a Fornecedores e Contas a Pagar, sendo a integralidade desse
valor de curto prazo.

O saldo de fornecedores a pagar neste encerramento do exercício de 2021 apresenta uma
empresa contratada para apoio a projetos de ensino e pesquisa representando 49,63% do
total a pagar e as demais referem-se, respectivamente, às empresas contratadas para obras
de construção em Águas Lindas de Goiás (13,76%), Senador Canedo (3,37%), projetos de
engenharia elétrica para os câmpus de Goiânia e Inhumas (6,58%) e manutenção predial em
Inhumas, Formosa, Luziânia e Cidade de Goiás (5.07%)

I - Balanço Patrimonial (BP)
Notas explicativas
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Demais obrigações a curto prazo

A conta Demais Obrigações a Curto Prazo em 31/12/2021 representa 60.43% do Passivo Exigível. Em
sua composição, 95,33% referem-se à conta “Transferências Financeiras Descentralizadas a
Comprovar”, conforme detalhamento de sua composição no quadro a seguir:

I - Balanço Patrimonial (BP)
Notas explicativas
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Resultado patrimonial do período

O IFG apresentou, no encerramento do exercício de 2021, um resultado patrimonial
positivo de aproximadamente R$ 4,2 milhões em relação ao resultado apresentado em
2020. Podemos observar na tabela a seguir uma variação significativa em relação ao
período anterior. As variações patrimoniais aumentativas foram superiores às variações
patrimoniais diminutivas no ano de 2021. As VPAs representaram reduções da ordem
de -0,6% e as VPDs da ordem de -8,92% em relação ao mesmo período de 2020.

II - Demonstração de Variações Patrimoniais (DVP)
Notas explicativas
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Variações Patrimoniais aumentativas

Das Variações Patrimoniais Aumentativas, o item mais expressivo que contribuiu para o
resultado positivo no encerramento do exercício de 2021, foi o de “Transferências e
Delegações Recebidas”, com R$ 559,1 milhões, representando 99,58% do total das
VPAs, e a maior parte desses recursos é de “Repasse Recebido”, conforme
demonstrado na tabela 12, de recursos financeiros provenientes da UG150014 -
Subsecretaria de Planejamento e Orçamento SPO/MEC.

Das Variações Patrimoniais Aumentativas relacionadas à exploração de bens, serviços e
direitos percebemos um acréscimo da ordem de 84,72% em relação ao exercício de
2020, em razão da devolução de recursos aplicados na Fundação de Apoio à Pesquisa
referente a saldo residual apurado durante o encerramento dos projetos contratados.

Em relação à “valorização e ganhos c/ ativos e desincorporação de passivos”, o
demonstrativo evidencia um decréscimo acentuado em relação à valorização de 2020,
de -1.339,33%, em relação à reavaliação de imóveis e transferência de passivos
associados ao precatório transferido para o Tribunal Regional Federal 1ª Região para
pagamento em 2020.

II - Demonstração de Variações Patrimoniais (DVP)
Notas explicativas
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Variações Patrimoniais aumentativas

II - Demonstração de Variações Patrimoniais (DVP)
Notas explicativas
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Variações Patrimoniais
diminutivas

As “Variações Patrimoniais
Diminutivas” apresentaram um
saldo de R$ 555,4 milhões em
31/12/2021, tendo representado
uma diminuição de -8,92% em
relação ao mesmo período de
2020. O item que representou o
valor mais expressivo no
montante das VPDs foi o de
“Pessoal e Encargos”, com R$
385,6 milhões correspondente à
69,43% do total das VPDs de 2021.

II - Demonstração de Variações Patrimoniais (DVP)
Notas explicativas
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Execução Orçamentária da Receita e sua composição

No encerramento do exercício de 2021, as receitas realizadas (arrecadadas) atingiram
somente 54,98% da Previsão Atualizada, conforme demonstrado na tabela a seguir. O
baixo índice de arrecadação deve-se à diminuição de concurso público para ingresso de
novos servidores e também à diminuição de arrecadação no processo seletivo para
ingresso de novos alunos. Essa variação ocorreu em virtude da suspensão das atividades
presenciais, em todas as unidades do IFG, a partir de março/2020, ocasionado pela
pandemia de Covid-19, bem como da mudança da regulamentação que trata da cobrança
de inscrição para processos seletivos.

III - Balanço Orçamentário (BO)
Notas explicativas
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Execução Orçamentária da Despesa e sua composição

No IFG, em relação ao exercício fiscal de 2021, sobre a Execução Orçamentária, mais
especificamente com relação às Despesas Empenhadas, Liquidadas e Pagas, conforme
demonstrado na tabela a seguir, tem-se a seguinte situação: Despesas Empenhadas
corresponderam a 102,03% em relação à Dotação Atualizada; Despesas Liquidadas
corresponderam a 94,27% em relação às Despesas Empenhadas; Despesas Pagas
corresponderam a 91,43% em relação às Despesas Liquidadas.

III - Balanço Orçamentário (BO)
Notas explicativas
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Despesas Correntes

Com relação à análise das despesas correntes, detalhou-se o grupo das “Outras Despesas Correntes” por
elemento de despesa (categoria de gasto), conforme demonstrado na tabela 20. Do total empenhado, o
maior volume de gastos se concentrou nos dois primeiros elementos, Locação de Mão de-obra e Auxílio
Financeiro a Estudantes, com R$ 17,5 milhões (26,99%) e R$ 10,5 milhões (16,26%), respectivamente.

Essas duas categorias correspondem a 43,25% do total das despesas empenhadas no grupo.

Também é possível citar outros gastos com manutenção e funcionamento dos órgãos, tais como: Outros
Serviços de Terceiros – PJ no valor de R$ 12,4 milhões e dos Materiais de Consumo com um total de R$
1,1 milhões, onde conjuntamente representaram 20,85% do total das Despesas Correntes.

III - Balanço Orçamentário (BO)
Notas explicativas
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Despesas de Capital

Nesta análise, destaca-se a execução das “Despesas de Capital” empenhadas, que corresponderam um
total de 184,87%, conforme demonstrado na tabela a seguir. Essa variação provém de forma significativa,
de créditos orçamentários oriundos de Emendas Parlamentares, correspondente a 42% do total
empenhando para Investimentos, conforme demonstrado nos itens 3 e 4 da tabela.

Para detalhar a análise sobre um percentual acima dos 100% executados nas Despesas de Capital,
destacamos o orçamento recebido de outros Órgãos, mais especificamente, os Termos de Execução
Descentralizadas (TEDs), como estão demonstrados no item 2 da tabela, que totaliza R$ 2.482.538,75,
representando 20,18% do total empenhando para Investimento, ou seja, um montante agregado além da
Lei Orçamentária Anual (LOA), aprovada para o IFG.

III - Balanço Orçamentário (BO)
Notas explicativas
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Despesas de Capital

A tabela a seguir apresenta o detalhamento do grupo das despesas de capital por elemento de despesas (categoria
de gastos). Deste total empenhado, o maior volume se concentrou em Equipamentos e material permanente com
R$ 8.643 milhões, o que representou 70,03% das Despesas Empenhadas.

Execução orçamentária de Restos a Pagar

Para elaboração desta nota explicativa, consideraram-se os saldos de Restos a Pagar Inscritos e Reinscritos no
encerramento do exercício de 2021. Essa posição abrange todas as Unidades Gestoras Executoras vinculadas ao
IFG.

III - Balanço Orçamentário (BO)
Notas explicativas
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Cálculo da composição dos itens –
Ingressos

Os ingressos financeiros no órgão
estão concentrados em:

Repasse Recebido que representa
73,46% recebidos da UG 150014 -
SUBSECRETARIA DE PLANEJ. E
ORÇAMENTO SPO (MEC). São os
recursos financeiros recebidos para
pagamento dos fornecedores e da
Folha de Pessoal;

Inscrições dos Restos a Pagar não
processados (4,48%) e Restos a Pagar
processados (6,32%), que representam
um total de 10,80% referente aos
créditos empenhados de exercícios
anteriores, para diversos fornecedores
para as despesas correntes e
investimentos, nos diversos câmpus do
IFG.

IV - Demonstração do Balanço Financeiro (DBF)
Notas explicativas
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Cálculo da composição dos itens –
Dispêndios

No total dos dispêndios realizados no
encerramento do exercício de 2021 no
IFG, o item mais significativo foi o de
despesas orçamentárias, que
representou 78,23% do total dos
dispêndios, cuja maior relevância
provém das fontes de recursos
ordinárias com 69,20%, destinadas
para manutenção e estrutura
disponibilizadas para o funcionamento
do Órgão.

O pagamento dos Restos a Pagar teve
um aumento de 3,83%, em grande
parte ocasionado por elevação dos
pagamentos do Grupo de Despesas
Correntes.

IV - Demonstração do Balanço Financeiro (DBF)
Notas explicativas
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Movimentação Líquida de Caixa

Em função da adoção do princípio da unidade de caixa (Conta Única), a geração líquida de caixa e
equivalentes de caixa da Demonstração do Fluxo de Caixa (DFC) correspondem também ao resultado
financeiro apurado no Balanço Financeiro BF, mais especificamente no grupo de contas de “Caixa e
Equivalente de Caixa”.

No encerramento do exercício de 2021, a conta “Caixa e Equivalentes de Caixa”, apresentada na tabela a
seguir, registrou uma variação em relação ao encerramento de 2020 de - 19,96%, demonstrando que
houve um acréscimo significativo considerando a análise horizontal.

V - Demonstração do Fluxo de Caixa (DFC)
Notas explicativas
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Fluxos de Caixa das atividades operacionais - Ingressos

No encerramento do exercício de 2021, nos ingressos do fluxo de caixa das atividades operacionais, o item que teve a
maior contribuição para o resultado superavitário foi o de Transferências Financeiras Recebidas, representando 99,87%
do total dos Ingressos, conforme demonstrado na tabela a seguir.

Essas Transferências Financeiras Recebidas compreendem os recursos financeiros recebidos pelo IFG, de outros órgãos,
em especial da Subsecretaria de Planejamento e Orçamento SPO (MEC) – UG 150014, para pagamento das despesas
orçamentárias do exercício corrente, e os Restos a Pagar (dispêndios extra orçamentários), relativos a exercícios
anteriores

V - Demonstração do Fluxo de Caixa (DFC)
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Fluxos de Caixa das atividades operacionais - Desembolsos

No encerramento do exercício de 2021, os desembolsos das atividades operacionais referentes às despesas
orçamentárias com Pessoal totalizaram R$ 435,047 milhões, tendo uma grande representatividade a função Educação,
apresentando 68,29% do total dos desembolsos, ou seja, os créditos orçamentários despendidos estão de acordo com a
atividade fim no IFG.

V - Demonstração do Fluxo de Caixa (DFC)
Notas explicativas
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Fluxos de Caixa das atividades operacionais - Investimento

No encerramento de 2021, pela análise realizada na tabela 36, verifica-se que houve um valor de desembolso mais
significativo no período, com a aquisição de Ativos Não Circulantes, que representaram 97,60% do total.

Houve um aumento na variação de 24,46% nos desembolsos em relação ao mesmo período do exercício anterior.

V - Demonstração do Fluxo de Caixa (DFC)
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Movimentação das Mutações do Patrimônio

Conforme estipula o MCASP (2018, 8ª ed.), a publicação é obrigatória somente para as empresas estatais dependentes
constituídas sob a forma de sociedades anônimas, no âmbito do IFG não há empresas estatais dependentes, regidas pela
Lei das S.A. (Lei nº 6.404/76) e, portanto, não ocorrem fatos comuns a estas entidades, como a Distribuição de
Dividendos, ou Adiantamento para Futuro Aumento de Capital.

Os valores que compõe as contas do Patrimônio Líquido estão organizados e consolidados em razão do conjunto dos
Câmpus e Reitoria.

Os recursos recebidos da União referem-se tanto a custeio (manutenção e funcionamento das atividades) quanto a
capital (investimentos).

Dessa forma são apresentadas a seguir a movimentações de Reserva de Capital e dos Resultados Acumulados referentes
aos exercícios fiscais do ano de 2021 e 2020

VI - Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido (DMPL)
Notas explicativas
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ANEXO I
DADOS COMPLETOS 
DA PNP



Dados completos da PNP

231231

A Plataforma Nilo Peçanha (PNP), ambiente oficial de disseminação das estatísticas oficiais da Rede Federal
de Educação Profissional, Científica e Tecnológica (Rede Federal EPCT), nos termos da Portaria Setec nº 1, de
3 de janeiro de 2018, ainda não disponibilizou, até o envio deste Relatório Anual de Gestão (RAG2022), os
dados da PNP2022 (Ano Base 2021).

Após a disseminação dos dados, caberá à Assessoria de Planejamento e Desenvolvimento Institucional
(APDI/IFG) atualizar este anexo, apresentando a evolução dos dados do IFG publicados na PNP, bem como
sua evolução.
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VENCIMENTOS

Técnicos 
Administrativos 
em Educação 
(TAE)
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Tabelas de Estrutura e Vencimentos

Professores EBTT
RT - 20h
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Tabelas de Estrutura e Vencimentos

Professores EBTT
RT - 40h
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Tabelas de Estrutura e Vencimentos

Professores EBTT
RT - 40h RDE
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